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ANEXO 

TERMO DE REFERENCIA N°020/2025 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N°75, INCISO II da Lei 14.13312021 

1-DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de material gráfico, visando atender as necessidades da 
autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA. 

1.2. Os produtos/serviços propostos deverão, obrigatoriamente, atender as exigências de qualidade, 
observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle e fiscalização de 
qualidade Industrial, em especial ANVISA ou equiparadas, e ainda à Normas Brasileiras (NBR), cuja 
apresentação em desconformidade ensejará em desclassificação e/ou aplicação de sanções 
administrativas cabíveis. 

1.3. O presente termo de referencia tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus 
artigos 72, incisos I a VIII, bem como 75, inciso II. 

1.4. Nas palavras do ilustre professar Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 
direta (dispensa e lnexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 
à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
Interesse público naquela hipótese específica." 

1.5. No presente caso, a contratação direta, dispensa de licitação, toma-se mais viável ao procedimento 
licitatário, porém deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das 
premissas básicas de um procedimento licitatário, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade 
pública e respeito a princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, toma-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 
do que à realização do processo licitatáro, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa à 
consecução do Interesse público. 

1.7 Por se tratar de um fornecimento/serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual existe a 
possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as Informações 
contidas neste termo de referencia, entendemos ser desnecessário do estudo técnico preliminar e 
análise de riscos, em conformidade com a Lei n° 14.133/2021 e Decreto Municipal n°017/2023. 

2 —DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se a presente solicitação pois O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sobradinho, tem por 
objetivo primordial operar, manter, conservar e explorar os serviços de Água e Esgotos em sua sede, nos 
Distritos e nos povoados que abrangem o território do Município e adjacências de acordo com sua 
capacidade. A presente contratação direta justifica-se em função necessidade de prover o setor 
administrativo no que diz respeito a consumo de matéria gráfico, dando viabilidade a execução dos 
serviços do órgão, na área administrativa, assim para obter um resultado que espelhe a eficiência e 
eficácia nos serviços do SARE. Prover o fornecimento de matéria gráfico ao SARE. Prover a realização 
das atividades administrativos dentro dos padrões de qualidade. Propiciar ao setor administrativo 
viabilidade na execução dos serviços do SARE. 

3 — ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO MEDIDA OT. 
VALOR 

Valor do 
Unitário 

Valor 
Estimado 

1 ADESIVO INFORMATIVO 12X30 CM UNID 200 5,20 1.040,00 

2 BLOCO DE ANOTAÇÕES 100X1 F36 UNID 100 12,57 1.257,00 

3 
BLOCO DE CONTROLE DE 
VEICUL010OX1 F09 

UNID 100 21,34 2.134,00 

4 BLOCO DE ORDEM DE COMPRA, 50X3 UNID 100 19,40 1.940,00 

5 BLOCO DEORDEM DE SERVIÇO, 100X1, UNID 100 26,00 2.600,00 

6 CARIMBO AUTOMÁTICO UNID 60 60,50 3.630,00 

7 ENVELOPE TIMBRADO GRANDE, 
COLORIDO, 24X34 

UNID 400 1,99 796,00 

B 
FORMULÁRIO DE CONTA D'AGUA, 2 
LADOS, COLORIO 

UNID 35.000 0,56 19.600,00 

9 PANFLETOS INFORMATIVO COLOR FIB UNID 8000 1,60 12.800,00 

10 CRACHADEPVCTIPOPADRAO UNID 300 42,77 12.831,00 

11 
PLAQUETAS PADRÃO PARA 
IDENTIFICAÇÃO COM NUMERAÇÃO— 
FINALIDADE INDENTIFICAR PATRIMÓNIO 

UNID 800 3,49 2.792,00 

O valor estimado total da contratação é de R$ 61.420,00 (sessenta e um mil, quatrocentos e vinte reals , 
conforme pesquisa de preço. 

3.1. DA CARACTERIZAÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS 

3.1.1. A prestação/fornecimento será conforme a demanda do SAAE e mediante solicitação do órgão e 
ainda de acordo o especificado neste termo de referencia, e ainda: 

4 -DO  REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DO FORNCIMENTO 

4.1. O fornecimento/serviço através da contratado será realizado por execução indireta. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o fornecimento/serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos 
necessários á perfeita execução, conforme ardem de solicitação emitida pela Autarquia Solicitante. 

5 —DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5í. A descrição da solução como um todo abrange a contratação de empresa para prestação de serviços 
de divulgação de atos oficiais da administração em diário oficial, para tornar no fornecimento/serviço de 
abastecimento de água de forma qualitativa e dentro dos ditames da legislação vigente. 

5.2. A contratação em tela visa dar continuidade às atividades da Administração Pública, em suas 
atribuições finalísticas, dentro dos princípios expressos e implícitos do direito público, cabendo o prazo dos 
serviços ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 

6— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
6.1. Os custos com a presente contratação correrao por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: 06-0211-SARE DE SOBRADINHO 

Atividade: 17.122.17.2043 

Fonte: 17990000 

Elemento de Despesa: 33.90.30.00 
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7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

7.1 O prazo de execução deverá ser da assinatura do contrato, contados os próximos 12 (doze) meses, 
podendo ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei N° 
14.133/2021. 

8— REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requlsitos de 
acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei N°14,133/2021. 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação juridica: 
a) No caso de empresário individual, Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comerciai da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrata social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d).No caso de sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
País; 
f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N°5.764, de 
1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçóes ou da consolidação 
respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Fisicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos Inadimpiidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452, de l° de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicilio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercicio contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Económico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fomecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 

9 —FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 
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9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, em atendimento ao que preconiza 

o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da atividade do objeto de 
pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, além de 

ter ofertada a proposta mais vantajosa para a Administração, em ruão do critério de julgamento ser o 

MENOR PREÇO. 

10 -DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 
14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do artigo 
23 da Lei Federal 14.133/2021, c/c com Art. 5° Inciso I, da IN SERES/ME n°65/2021 e Art. 6°, Inciso I, do 
Decreto Municipal n° 017/2023, onde foi encontrado o preço compatível com o mercado, sendo 
considerado justo para está Administração. 

10.2. Considerando que a média de preço estimada para contratação, ficou abaixo de R$ 62.725,59 
(sessenta e dais mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), limite estabelecido no 

artigo 75, inciso II da Lei N° 14.133/2021, Decreto Federal N° 12.343 de 30 de dezembro de 2024, que 
atualiza os valores estabelecidos na Lei supra citada, e que não houve contratações anteriores que 
ultrapassem o referido limite, justifica-se a contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez 
que é menos oneroso do que a realização de certame licitatório. 

11— MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei N°14,133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequéncias de sua inexecução 

total ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se ouso de mensagem eletrõnlca para esse fim; 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato; 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante de empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhado e fiscalizado pelo servidor RONALD 

LIMA LEITE, MAT. N°427, designado pela Portaria n° 003/2025, publicada 07 de janeiro de 2025, dessa 

Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-

los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 de Lei 
14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas á execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando praza para a correção. 

11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o raso. 

11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
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11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas á tempestiva renovação ou á prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em coresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos. 

11.14. A gestora dos contratos, será a servidora ALINE GRAZIELLE SERAFIM DE OLIVEIRA — MAT. N° 
389, designado pela Portada n° 002/2025, publicado dia 07 de janeiro de 2025, com atribuições 
administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, 
especialmente: 

1 -Analisara documentação que antecede o pagamento; 

II - Analisar os pedidos de reequílfbrio económico-financeiro do contrato; 

III - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV- Analisar os documentos referentes ao recebimento do abjeto contratado; 

V- Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 
objeta contratado; 

VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

11.7. O contratado deverá indiciar um responsável legai com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

11.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fomedmento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

12— DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

12i. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1i. não produzir os resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanas exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior á demandada. 

Do recebimento 

12.2. O serviço/fornecimento será recebido provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante tenros 
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação do serviço e ou fomecimento a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do abjeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de £aturamento, o fiscal do contrato 
poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado 
ao gestor do contrato. 
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12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última Sou única medição de 
serviços/ e/ou fomecimento do bem, até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 

12.8. O serviço e ou fornecimento poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 

12.10. O serviçolfomecimento será recebido definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
após a verificação da qualidade e quantidade dos itens fomecidos e consequente aceitação mediante 
termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto á dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine á parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

12i2. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço/fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a. o prazo de validade; 
b. a data da emissão; 
c. os dados do contrato e do órgão contratante; 
d. o período respectivo de execução do contrato; 
e. o valor a pagar e 
f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

10 
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12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem onus â contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por melo de consulta própria do Município, mediante consulta aos sitias 
eletrônicos oficiais ou á documentação mencionada no art. 68 da Lei N° 14.133/2021. 

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 

identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de S (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto â inadimplência do 

contratado, bem como quanto á existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

melas pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias â rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, casa o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23, O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contadas da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o terno final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA - índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado, de correção 

monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente e chave FIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE DE 

PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Juridicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Liquido 

(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 

Programas de Integração Social e Formação do Património do Servidor Público (PISIPasep), na forma da 

Instrução Normativa RFB n°1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei N°9.430, 

de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 

Normativa RFB n°971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N°8,212, de 24 de julho de 

1991; e, 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n° 116, 

de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuals estabelecidos na legislação vigente. 
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12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

13— OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço/fornecimento, dos quais são vinculados à proposta 
comercial apresentada. 

13.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto contratado, para que seja reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo cornos artigos 12, 13, 
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N° 8.078, de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), o 
produto com avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contratação; 

13.1.9. Comunicará Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre; 

13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que Incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras noras 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

14 -OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 

estabelecidas; 

14.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes no Termo de Referencia, para fins de aceitação e recebimento 

definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

14.1.4. Comunicar á Contratada, por escrito, sobre impertelções, falhas ou irregularidades verificadas no 

abjeto prestado, para que seja substituido, reparado ou corrigido; 

14A.5. Efetuar o pagamento á Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e na 

forma estabelecidos nesse termo. 

14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

15- DA SUBCONTRATAÇAO 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

16 -DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. O SARE DE SOBRADINHO - Bahia, reserva-se no direito de impugnar a prestação de serviços e/ou 
fomecimento do bem, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de 

referencia. 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Sobradínho-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas, por mais privilegiado que outro possa ser. 

13 
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ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA 

Ao 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE - Sobradínho/BA 
Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N°018/2025 
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de material gráfico, visando atender as necessidades 
da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA. 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o serviço/fomecimento do objeto de 
que trata a Dispensa de licitação N° 016/2025, conforme especificação constante do Terno de 
Referência deste Aviso de Dispensa. 

1 -PROPONENTE: 

1.1.- Razão Social: 
1.2. —Endereço: 
1.3.- C.N.P.J.: 

1.4. — Email para contato: 
1.5. —Telefone para contato: 
1.6.— Contado/Nome: 

2 - PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MEDIDA Qt 
VALOR 

Valor do 
Unitário 

Valor 
Estimado 

1 ADESIVO INFORMATN012X30 CM OHIO 200 

2 BLOCO DE ANOTAÇÕES IOOXI F36 UNIU 100 

3 BLOCO DE CONTROLE DE voCUL010ox1 FOº UNIU 100 

A BLOCO DE ORDEM DE COMPRA, 50X3 UNIU 100 

5 BLOCO DE ORDEM UEseRVwo, IOOX1, FIB uNID 100 

6 CARIMBO AUTOMÁTICO OHIO 60 

T ENVELOPETIMBRA000RANOE,COLORIDO,24X34 uN10 000 

B FORMULÁRIO OE CONTA D'AGUA 2 LADOS, 
COLORIA 

UNID 35000 

9 PANFLETOS INFORMATIVO COLOR FIB uNID 9000 

10 CRACNA DE PVC TIPO PADRÃO UNID 300 

11 
PLAOUETAs PADRÃO PARA IDENTIFICAÇÃO COM 
NUMERAÇAO—FINALIOAOEINDENUFICAR 
PATRIM OHIO 

OHIO 600 

O valor global da nossa proposta é de R$ ( )• 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por 60 (sessenta) dias contados 
da data de apresentação da mesma. 

4-DECLARAÇÃO 

Declaramos que: 
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a) Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do 

contrato, bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 

contribuições fiscais, transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras 

necessárias a total execução do objeto. 

b) Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Autarquia 

municipal. 

c) Que temos pleno conhecimento do local e das condições do serviço, comprometendo-nos desde já a 

fornecer na forma exigida por esta. 

de de 2025. 

RAZÃO SOCIAL 

15 
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fri Gmail SAAE SOBRADINHO BAHIA <saaesobradinholicita@gmail.com> 

Dispensa 018/2025 
1 mensagem 

J Araujo <jaraujograficaecv@gmail.com> 7 de maio de 2025 às 19:04 
Para: saaesobradinholicita@gmail.com 

Boa noite, tudo bem ? 

Segue a proposta e documentação, conforme publicação da dispensa n° 018/2025. 

Dispensa Gráfico (1).pdf 
6707K 



J fRPFIUJO 
Ef1lPREEIlDIfllEflTOS 

PROPOSTA DE PREÇO 

DISPENSA Nº.018/2025 

A JOAO GILBERTO DE ARAUJO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 

37.115.521/0001-02, com sede na RUA SAO FRANCISCO, SN, LOT. PIO XI LOTE 

33, no ALTO DO ALENCAR, JUAZEIRO-BA, por intermédio de seu representante 

legal o Sr. João Gilberto de Araújo, RG nº 1520052189 SSP BA, CPF nº 

860.135.285-51, APRESENTA: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR TOTAL 

(R$)

1 ADESIVO INFORMATIVO 

12X30 CM 
UNIDADES 200 R$ 4,94 R$ 988,00 

2 
BLOCO DE ANOTAÇÕES 

100X1 F36 

UNIDADES 100 R$ 11,94 R$ 1.194,00

3 
BLOCO DE CONTROLE DE 

VEICULO100X1 F09 
UNIDADES 100 R$ 20,27 R$ 2.027,00 

4 
BLOCO DE ORDEM DE 

COMPRA,, 50X3 
UNIDADES 100 R$ 18,43 R$ 1.843,00 

5 BLOCO DE ORDEM DE 

SERVIÇO, 100X1, F18 
UNIDADES 100 R$ 24,70 R$ 2.470,00 

6 CARIMBO AUTOMÁTICO UNIDADES 60 R$ 57,48 R$ 3.448,80 

7 

ENVELOPE TIMBRADO 

GRANDE, COLORIDO, 

24X34 

UNIDADES 400 R$ 1,89 R$ 756,00 

8 

FORMULÁRIO DE CONTA 

D'AGUA, 2 LADOS, 

COLORIO 

UNIDADES 35000 R$ 0,53 R$ 18.550,00 

9 
PANFLETOS 

INFORMATIVO COLOR Fi8 
UNIDADES 8000 R$ 1,52 R$ 12.160,00 

10 
CRACA DE PVC TIPO 

PADRÃO 
UNIDADES 300 R$ 40,63 R$ 12.189,00 

11 

PLAQUETAS PADRÃO 

P 

ENTIFICAÇÃO COM 

NUMERAÇÃO -

UNIDADES 800 R$ 3,32 R$ 2.656,00 

i 

J ARAÚJO EMPREENDIMENTOS GRÁFICA E COMUNICAÇAO VISUAL EIRIELI - CNPJ.: 37.115.521/0001-02Jnsc. Municipal: 131795000 
Rua São Francisco, SIN, Lot, Pio XI Lote 33, Alto do Alancar, CEP: 48.905-486. Juazeiro 3A 



FINALIDADE 

INDENTIFICAR 

PATRIMÔNIO 

VALOR TOTAL R$ 58.281,80 

Declaramos que: 

a) Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a 

perfeita execução do contrato, bem como todos os custos relativos à mão de obra, 

encargos sociais e trabalhistas, as contribuições fiscais, transporte e seguro, bem 

como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a total 

execução do objeto. b) Cumpriremos rigorosamente as especificações e as 

recomendações da fiscalização da Autarquia municipal. 

c) Que temos pleno conhecimento do local e das condições do serviço, 

comprometendo-nos desde já a fornecer na forma exigida por esta. 

Juazeiro - BA, 06 de maio de 2025. 

JOA
C
O GILBERTO. AAPA1W0LLS P37f 1652100100GILBERTODE 

DE ARAUJO 
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OU=AC syngulado Multiple, CN=J0AO GILBERTO 

102 
LTDA:371155z I 00 R oEu so u utor'd deste documento 

Localização: Juazeiro - BA 
Data: 2025.05.07 X102 FoxitPDFReaderl Versão: 24.4.0 

JOAO GILBERTO DE ARAÚJO LTDA 
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ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA 

JOÃO GILBERTO DE ARAÚJO EIRELI 

Pelo presente Instrumento Particular de ato Constitutivo: 

JOAO GILBERTO DE ARAUTO nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 18/03/1996, 
SOLTEIRO, EMPRESARJO, CPF n° 860.135.285-51, CARTEIRA DE IDENTIDADE n° 
1520052189, órgão expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA - BA, residente e 
dorniciliado(a) no(a) RUA SAO FRANCISCO, 22, ALTO DO ALENCAR, JUAZEIRO, BA, 
CEP 48905486, BRASIL. 

Resolve por este ato CONSTITUIR, como de fato constitui, uma empresa do tipo jurídico, 
Empresa Individual de Responsabilidade Limitada-EIRELI, nos termos do art. 980-A da Lei n° 
10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes: 

DO ENQUADRAMENTO 

CLÁUSULA PRIMEIRA. Declara, sob as penas da lei, que se enquadra na condição de 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
14/12/2006. 

DO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE E DAS FILIAIS 

CLÁUSULA SEGUNDA. A empresa gira sob o nome empresarial JOÃO GILBERTO DE 
ARAUTO EIRELI e nome fantasia J ARAUTO EMPREENDIMENTOS. 

CLÁUSULA TERCEIRA_ A empresa terá sede: RUA SAO FRANCISCO, SN, :LOT. PIO XI 
LOTE 33, ALTO DO ALENCAR, JUAZEIRO, BA, CEP 48.905-486. 

CLÁUSULA QUARTA. A empresa poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração do ato constitutivo. 

DO OBJETO E DA DURAÇÃO 

CLÁUSULA QUINTA. A empresa terá por objeto(s): 
IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA USO EM PROPAGANDA. TECELAGEM DE FIOS DE 
FIBRAS ARTIFICIAIS E SINTÉTICAS ESTAMPARIAE I'EXTURIZAÇÃO EM FIOS, 
TECIDOS, ARTEFATOS TÊXTEIS E PEÇAS DO VESTUÁRIO ALVEJAMENTO, 
TINGIMENTO E TORÇÃO EM FIOS, TECIDOS, ARTEFATOS TÊXTEIS E PEÇAS DO 
VESTUÁRIO FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS TÊXTEIS PARA USO DOMÉSTICO 

Req:81000000439446 

LI 
JUCEB 

Certifico o Registro sob o n° 97966116 em 11/05/2020 
Protocolo 204326648 de 06/05/2020 
Nome da empresa JOÃO GILBERTO DE ARAUJO EIRELI WIRE 29600499949 
Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba,gov,br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx 
Chancela 399309278551703 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 11/05/2020 
por Tiana Regila MG de Araújo - Secretária-Geral 



ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA 

JOÃO GILBERTO DE ARAUJO EIRELI 

FABRICAÇÃO DE TECIDOS ESPECIAIS, INCLUSIVE ARTEFATOS CONFECÇÃO, SOB 
MEDIDA, DE PEÇAS DO VESTUÁRIO, EXCETO ROUPAS ÍNTIMAS CONFECÇÃO DE 
ROUPAS PROFISSIONAIS, EXCETO SOB MEDIDA CONFECÇÃO, SOB MEDIDA, DE 
ROUPAS PROFISSIONAIS FABRICAÇÃO DE PARTES PARA CALÇADOS PALMILHAS, 
FABRICAÇÃO DE PAPEL FABRICAÇÃO DE EMBALAGENS DE PAPEL FABRICAÇÃO 
DE EMBALAGENS DE CARTOLINA E PAPEL-CARTÃO FABRICAÇÃO DE CHAPAS E 
DE EMBALAGENS DE PAPELÃO ONDULADO FABRICAÇÃO DE FORMULÁRIOS 
CONTÍNUOS FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE PAPEL, CARTOLINA, PAPEL-CARTÃO 
E PAPELÃO ONDULADO PARA USO COMERCIAL E DE ESCRITÓRIO FABRICAÇÃO 
DE PRODUTOS DE PASTAS CELULÓSICAS, PAPEL, CARTOLINA, PAPEL-CARTÃO E 
PAPELÃO ONDULADO IMPRESSÃO DE JORNAIS IMPRESSÃO DE LIVROS, 
REVISTAS E PUBLICAÇÕES PERIÓDICAS IMPRESSÃO DE MATERIAL DE 
SEGURANÇA IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA USO PUBLICITÁRIO SERVIÇOS DE 
PRÉ-IMPRESSÃO SERVIÇOS DE-ENCADERNAÇÃO E PLASTIFTCAÇÃO SERVIÇOS DE 
ACABAMENTOS GRÁFICOS, EXCETO ENCADERNAÇÃO E PLAS I IFICAÇÃO 
REPRODUÇÃO DE SOFTWARE FABRICAÇÃO DE LAMINADOS PLANOS E 
TUBULARES DE MATERIAL PLÁSTICO FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE 
MATERIAL PLÁSTICO PARA USO PESSOAL E DOMÉSTICO SERVIÇOS DE 
TRATAMENTO E REVESTIMENTO EM METAIS FABRICAÇÃO DE ARTIGOS DE 
SERRALHERIA, EXCETO ESQUADRIAS SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE ARMAÇÕES 
METÁLICAS PARA A CONSTRUÇÃO ABRICAÇAO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
PARA USO INDUSTRIAL PEÇAS E ACESSÓRIOS FABRICAÇÃO DE ROUPAS DE 
PROTEÇÃO E SEGURANÇA E RESISTENTES A FOGO FABRICAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS PARA SEGURANÇA PESSOAL E PROFISSIONAL 
FABRICAÇÃO DE LETRAS, LETREIROS E PLACAS DE ALUMÍNIO E ACRILICO, 
EXCETO LUMINOSOS MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE MÁQUINAS, APARELHOS 
E MATERIAIS ELÉTRICOS MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS PARA USOS INDUSTRIAIS INSTALAÇÃO DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS RECUPERAÇÃO DE SUCATAS DE ALUMÍNIO 
RECUPERAÇÃO DE MATERIAIS METÁLICOS, EXCETO ALUMÍNIO RECUPERAÇÃO 
DE MATERIAIS PLÁSTICOS INSTALAÇÃO DE PAINÉIS PUBLICITÁRIOS 
MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE SIS 1 EMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO E 
SINALIZAÇÃO EM VIAS PUBLICAS, PORTOS E AEROPORTOS SERVIÇOS DE 
ENTREGA RÁPIDA SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO PARA EVENTOS E RECEPÇÕES -
BUFÊ EDIÇÃO DE JORNAIS DIÁRIOS EDIÇÃO DE JORNAIS NÃO DIÁRIOS EDIÇÃO 
DE REVISTAS EDIÇÃO INTEGRADA À IMPRESSÃO DE LIVROS EDIÇÃO 
INTEGRADA A IMPRESSÃO DE JORNAIS DIÁRIOS EDIÇÃO INTEGRADA À 
IMPRESSÃO DE REVISTAS EDIÇÃO INTEGRADA À IMPRESSÃO DE CADASTROS, 
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ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA 

JOÃO GILBERTO DE ARAUJO EIRELI 

LISTAS E PRODUTOS GRÁFICOS ESTÚDIOS CINEMATOGRÁFICOS PRODUÇÃO DE 
FILMES PARA PUBLICIDADE DISTRIBUIÇÃO CINEMATOGRÁFICA, DE VIDEO E DE 
PROGRAMAS DE TELEVISÃO WEB DESIGN CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO 1RATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE 
APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET SERVIÇOS DE DESENHO 
TÉCNICO RELACIONADOS A ARQUI IETURA E ENGENHARIA AGENCIAS DE 
PUBLICIDADE CRIAÇÃO DE ESTANDES PARA FEIRAS E EXPOSIÇÕES PROMOÇÃO 
DE VENDAS MARKETING DIRETO CONSULTORIA EM PUBLICIDADE DESIGN DE 
INTERIORES DESIGN DE PRODUTO LABORATÓRIOS FOTOGRÁFICOS LOCAÇÃO 
DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR ALUGUEL DE FITAS DE VIDEO, DVDS 
ALUGUEL DE OBJETOS DO VESTUÁRIO, JÓIAS E ACESSÓRIOS ALUGUEL DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO ALUGUEL DE PALCOS, 
COBERTURAS DE USO TEMPORÁRIO, EXCETO ANDAIMES ALUGUEL DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS, SEM OPERADOR OPERADORES 
TURISTICOS FOTOCOPIAS SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, 
CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS CASAS DE EESTAS E EVENTOS SERVIÇOS 
DE GRAVAÇÃO DE CARIMBOS, EXCETO CONFECÇÃO REPARAÇÃO DE CALÇADOS, 
BOLSAS E ARTIGOS DE VIAGEM CHAVEIROS SERVIÇOS DOMÉSTICOS. 

CODIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS 

1813-0/99 - impressão de material para outros usos. 

5911-1/01 - estúdios cinematográficos. 

5911-1/02 - produção de filmes para publicidade 

5913-8/00 - distribuição cinematográfica, de vídeo e de programas de televisão. 
6201-5/02 - web design. 

6204-0/00 - consultoria em tecnologia da informação. 
6311-9/00 - tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem 
na internet. 

7119-7/03 - serviços de desenho técnico relacionados à arquitetura e engenharia. 
7311-4/00 - agências de publicidade. 

5829-8/00 - edição integrada à impressão de cadastros, listas e outros produtos gráficos. 
5823-9/00 - edição integrada à impressão de revistas. 
5822-1/01 - edição integrada à impressão de jornais diários. 
4329-1/01 - instalação de painéis publicitários. 
4329-1/04 - montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em 
vias públicas, portos e aeroportos. 
5320-2/02 - serviços de entrega rápida. 
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ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA 

JOAO GILBERTO DE ARAUJO EIRELI 

5620-1/02 - serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê. 
5812-3/01 - edição de jornais diários. 
5812-3/02 - edição de jomais não diários. 
5813-1/00 - edição de revistas. 
5821-2/00 - edição integrada à impressão de livros. 
7319-0/01 - criação de estandes para feiras e exposições. 
7319-0/02 - promoção de vendas. 
7739-0/99 - aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não 
especificados anteriormente, sem operador. 
7912-1/00 - operadores turísticos. 
8219-9/01 - fotocópias. 
8230-0/01 - serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas. 
8230-0/02 - casas de festas e eventos. 
8299-7/03 - serviços de gravação de carimbos, exceto confecção. 
9529-1/01 - reparação de calçados, bolsas e artigos de viagem_ 
9529-1/02 - chaveiros. 
7739-0/03 - aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes. 
7733-1/00 - aluguel de máquinas e equipamentos para escritório. 
7319-0/03 - marketing direto. 
7319-0/04 - consultoria em publicidade. 
7410-2/02 - design de interiores. 
7410-2/03 - design de produto. 
7420-0/03 - laboratórios fotográficos. 
7711.-0/00 - locação de automóveis sem condutor. 
7722-5/00 - aluguel de fitas de vídeo, dvds e similares. 
7723-3/00 - aluguel de objetos do vestuário, jóias e acessórios. 
9700-5/00 - serviços domésticos. 
3832-7/00 - recuperação de materiais plásticos. 
1733-8/00 - fabricação de chapas e de embalagens de papelão ondulado. 
1741-9/01 - fabricação de formulários contínuos. 
1741-9/02 - fabricação de produtos de papel, cartolina, papel-cartão e papelão ondulado para uso 
comercial e de escritório, exceto formulário continuo. 
1749-4/00 - fabricação de produtos de pastas celulósicas, papel, cartolina, papel-cartão e papelão 
ondulado não especificados anteriormente. 
1811-3/01 -impressão de jornais. 
1811-3/02 - impressão de livros, revistas e outras publicações periódicas. 
1812-1/00 - impressão de material de segurança. 
1813-0101 - impressão de material para uso publicitário. 
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ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA 

JOÃO GILBERTO DE ARAUJO EIRELI 

1732-0/00 - fabricação de embalagens de cartolina e papel-cartão. 

1731-1/00 - fabricação de embalagens de papel. 

1340-5/02 - alvejamento, fingimento e torção em fios, tecidos, artefatos têxteis e peças do 
vestuário. 
1351-1/00 - fabricação de artefatos têxteis para uso doméstico. 

1354-5/00 - fabricação de tecidos especiais, inclusive artefatos. 

1412-6/02 - confecção, sob medida, de peças do vestuário, exceto roupas intimas. 

1413-4/01 - confecção de roupas profissionais, exceto sob medida. 

1413-4/02 - confecção, sob medida, de roupas profissionais. 

1540-8/00 - fabricação de partes para calçados, de qualquer material. 

1721-4/00 - fabricação de papel. 

1323-5/00 - tecelagem de fios de fibras artificiais e sintéticas. 

1821-1/00 - serviços de pré-impressão. 

3292-2/0I - fabricação de roupas de proteção e segurança e resistentes a fogo. 

3292-2/02 - fabricação de equipamentos e acessórios para segurança pessoal e profissional. 

3299-0/03 - fabricação de letras, letreiros e placas de qualquer material, exceto luminosos. 

3313-9/99 - manutenção e reparação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos não 

especificados anteriormente. 

3314-7/99 - manutenção e reparação de outras máquinas e equipamentos para usos industriais não 

especificados anteriormente. 
3321-0/00 - instalação de máquinas e equipamentos industriais. 

3831-9/01 - recuperação de sucatas de alumínio. 

3831-9/99 - recuperação de materiais metálicos, exceto alumínio. 

2869-1/00 - fabricação de máquinas e equipamentos para uso industrial específica não 

especificados anteriormente, peças e acessórios. 

2599-3/01 - serviços de confecção de armações metálicas para a construção. 

1822-9/01 - serviços de encadernação e plastificação. 

1822-9/99 - serviços de acabamentos gráficos, exceto encadernação e plastificação. 

1830-0/03 - reprodução de software em qualquer suporte. 

2221-8/00 - fabricação de laminados planos e tubulares de material plástico. 

2222-6/00 - fabricação de embalagens de material plástico. 

2229-3/01 - fabricação de artefatos de material plástico para uso pessoal e doméstico. 

2539-0/02 - serviços de tratamento e revestimento em metais. 

2542-0/00 - fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias. 

1340-5/01 - estamparia e texturização em fios, tecidos, artefatos têxteis e peças do vestuário. 
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ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA 

JOÃO GILBERTO DE ARAÚJO EIRELI 

CLÁUSULA SEXTA. A empresa iniciará suas atividades a partir da data do arquivamento e 

seu prazo de duração é indeterminado. 

DO CAPITAL 

CLÁUSULA SÉTIMA. A empresa tem o capital de R$ 200M00,00 (duzentos mil reais), 

totalmente subscrito e integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional, de responsabilidade 

do titular. 

CLÁUSULA OITAVA. A responsabilidade do titular é restrita ao valor do capital integralizado. 

DA ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA NONA. A administração da empresa caberá 1SOLADAMENTE a JOAO 

GILBERTO DE ARAUJO com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva, 
judicial e ext ajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto, sempre de 
interesse da empresa, autorizado o uso do nome empresarial. 

DO BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS E PERDAS 

CLÁUSULA DÉCIMA. Ao término de cada exercício da empresa, em 31 de dezembro, 

proceder-se-á a elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado 

econômico, cabendo ao titular, os lucros ou perdas apurados. 

DO FALECIMENTO 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Falecendo ou interditado o titular, a empresa continuará 

sua atividade com os herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes, 
o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da empresa, à 
data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. O(s) Administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, 
que não está(ão) impedido(s) de exercerem) a administração da empresa, por lei especial ou em 
virtude de condenação criminal,. ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime £alimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
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ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA 

JOAO GILBERTO DE ARAUJO EIRELI 

nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou 
propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. O titular da empresa declara, sob as penas da lei, que não 
participa de outra empresa da mesma modalidade, estando desimpedido para constituir a 
presente EIRELI. 

DO FORO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. Fica eleito o foro de JUAZEIRO para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste ato constitutivo 

JUAZEIRO, 4 de maio de 2020. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
x 

®~ 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DEINSCRIÇAO 
3211 s.52v000l-0z 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

GATA DEPHERTURA 
1vo5/29zo 

NOME EMPRESARIAL 

JOAO GILBERTO DE ARAUJO LTOA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
J ARAUJO EMPREENDIMENTOS 

PORTE 
EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIOADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
18.13-0-99 - Impressão de material para outros usos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
13.23-5-00 - Tecelagem de fios de fibras artificiais e sintéticas 
13.40-5-01 - Estampada e texturização em fios, tecidos, artefatos têxteis e peças do vestuário 
13.40-5-02 -Alvejamento, tingimento e torção em fios, tecldos, artefatos têxteis e peças do vestuário 
13.51-1-00 - Fabricação de artefatos tãxteis para uso doméstico 
13.545-00 - Fabricação de tecidos especiais, inclusive artefatos 
14.12-6-02 - Confecção, sob medida, de peças do vestuário, exceto roupas intimas 
14.13-4-01 - Confecção de roupas profissionais, exceto sob medida 
14.134-02 - Confecção, sob medida, de roupas profissionais 
15.40-8-00 - Fabricação de partes para calçados, de qualquer material 
17.214-00 - Fabricação de papel 
17.31-1-00 - Fabricação de embalagens de papei 
17.32-0-00 - Fabricação de embalagens de cartolina e papel-cartão 
17.33-8-00 - Fabricação de chapas ode embalagens de papelão ondulado 
17.41-9-01 - Fabricação de formulários contínuos 
17Á1-9-02 - Fabricação de produtos de papel, cartolina, papel cartão e papelão ondulado para uso comercial ode 
escritório, exceto formulário contínuo 
17.494-00 - Fabricação de produtos de pastas celulósicas, papel, cartolina, papel-cartão e papelão ondulado não 
especificados anteriormente 
18.11-3-01 -Impressão de jornais 
18.11-3-02 - Impressão de livros, revistas e outras publicações periódicas 
18i2-1-00 - Impressão de material de segurança 
1813-0-01 - Impressão de material para uso publicitário 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DANATUREZAJURIDICA 
206-2 -Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R SAO FRANCISCO 
NUMERO 

SN 
COMPLEMENTO 

LOT. PIO XI LOTE 33 

CEP 
48.905-086 

BAIRRO/DISTRITO 
ALTO DO ALENCAR 

MUNICIPIO 
JUAZEIRO 

UF 
BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
ADMNBCONTABILIDADE@OUTLOOK.COM 

TELEFONE 
(87) 3024-32981(87) 8139-8334 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL(EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
11/05/2020 

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 03/02/2025 ás 08:38:22 (data e hora de Brasília). Página: 1/4 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
'JÇat-

NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA CADASTRO 

NUMERO OEINSCRIÇAO 
MATRIZ zv0001-0z 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

GATA DEADERTURA 
1vo5 zozo 

NOME EMPRESARIAL 
JOAO GILBERTO DE ARAUJO LTDA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
18.21-1-00 - Serviços de pré-impressão 
18.22-9-01 - Serviços de encadernação e plastificação 
18.22-9-99 - Serviços de acabamentos gráficos, exceto encadernação e piastificação 
18.30-0-03 - Reprodução de software em qualquer suporte 
22.21-8-00 - Fabricação de laminados planos e tubulares de material plástico 
22.22-6-00 - Fabricação de embalagens de material plástico 
22.29-3-01 - Fabricação de artefatos de material plástico para uso pessoal e doméstico 
25.39-0-02 - Serviços de tratamento e revestimento em metals 
25.42-0-00 - Fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias 
25.99-3-01 - Serviços de confecção de armações metálicas para a construção 
28.69-1-00 - Fabricação de máquinas e equipamentos para uso industrial específico não especificados anteriormente, 
peças e acessórios 
32.92-2-01 - Fabricação de roupas de proteção e segurança e resistentes a fogo 
32.92-2-02 - Fabricação de equipamentos e acessórios para segurança pessoal e profissional 
32.99-0-03 - Fabricação de letras, letreiros e placas de qualquer material, exceto luminosos 
33.13-9-99 - Manutenção e reparação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos não especificados anteriormente 
33.14-7-99 - Manutenção e reparação de outras máquinas e equipamentos para usos industriais não especificados 
anteriormente 
33.21-0-00 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais 
38.31-9-01 - Recuperação de sucatas de alumínio 
38.31-9-99 - Recuperação de materiais metálicos, exceto alumínio 
38.32-7-00 - Recuperação de materiais plásticos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DANATUREZAJURIDICA 
206-2 -Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R SAC FRANCISCO 

NUMERO 
SN 

COMPLEMENTO 
LOT, PIO X[ LOTE 33 

CEP 
48.05-086 

DAIRRO/DISTRITO 
ALTO DOALENCAR 

MUNICIPIO 
JUAZEIRO 

UF 
BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
ADMNBCONTABILIDADE@OUTLOOK.COM 

TELEFONE 
(87) 3024-32981(87) 8139-8334 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL(EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATADA SITUAÇAO CADASTRAL 
11/05/2020 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 03/02/2025 às 08:38:22 (data e hora de Brasília). Página: 2/4 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

' CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO OEINSCRIÇAO 
32115.521/0001-02 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA REABERTURA 
11ros/zo2o 

NOME EMPRESARIAL 
JOAO GILBERTO DE ARAUJO LTOA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO OAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
43.29-1-01 - Instalação de painéis publicitários 
43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e 
aeroportos 
53.20-2-02 -Serviços de entrega rápida 
56.20-1-02 -Serviços de alimentação para eventos e recepções -bufê 
58.12-3-01 - Edição de jornais diários 
58.12-3-02 - Edição de jornais não diários 
58.13-1-00 - Edição de revistas 
58.21-2-00 - Edição integrada à Impressão de livros 
5822-1-01 - Edição Integrada à impressão de jornais diários 
58.23-9-00 - Edição integrada à impressão de revistas 
58.29-8-00 - Edição integrada á impressão de cadastros, listas e de outros produtos gráficos 
59.11-1-01 - Estúdios cinematográficos 
59.11-1-02 - Produção de filmes para publicidade 
59.13-8-00 - Distribuição cinematográfica, de vídeo e de programas de televisão 
62.01-5-02 - Web design 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na Internet 
71.19-7-03 - Serviços de desenho técnico relacionados á arquitetura e engenharia 
73.114-00 -Agências de publicidade 
73.19-0-01 - Criação de estandes para feiras e exposições 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R SAC FRANCISCO 

NUMERO 
SN 

COMPLEMENTO 
LOT. PIO XI LOTE 33 

CEP 
48.905-466 

BAIRRO/DISTRITO 
ALTO DO ALENCAR 

MUNICIPIO 
JUAZEIRO 

UF 
BA 

ENDEREÇO ELETRONICO 
ADMNBCONTABILIDADE@OUTLOOK.COM 

TELEFONE 
(87)3024-3298/(87)8139-8334 

ENTE FEDERATIVO RESPDNSAVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
11/05/2020 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 03/02/2025 às 08:38:22 (data e hora de Brasília). Página: 3/4 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DEINSCRIÇAO 
2v000l-0z 

MATRIZ MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

o DATA OEABERTU RA 
n/osnoz 

NOME EMPRESARIAL 
JOAO GILBERTO DE ARAUJO LTDA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 

73.19-0-02 - Promoção de vendas 

73.19-0-03 - Marketing direto 
73.19-0-04 - Consultoria em publicidade 

74.10-2-02 - Design de interiores 

74.10-2-03 - Design de produto 

74.20-0-03 - Laboratórios fotográficos 

77.11-0-DO - Locação de automóveis sem condutor 

7722-5-00 -Aluguel de fitas de vídeo, DVDs e similares 

77.23-3-00 -Aluguel de objetos do vestuário, jóias e acessórios 
77.33-1-00 -Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios 
77.39-0-03 -Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 
77.39-0-99 -Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem 
operador 
79.12-1-00 - Operadores turísticos 

82.19-9-01 - Fotocópias 

82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
82.30-0-02 - Casas de festas e eventos 
82.99-7-03 - Serviços de gravação de carimbos, exceto confecção 
95.29-1-01 - Reparação de calçados, bolsas e artigos de viagem 

95.29-1-02 - Chaveiros 

97.00-5-00 - Serviços domésticos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURIDICA 
206-2 -Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R SAO FRANCISCO 
NÚMERO 
SN 

COMPLEMENTO 
LOT. PIO XI LOTE 33 

CEP 
48.905-486 

OAIRRO/DISTRITO 

ALTO DO ALENCAR 
MUNICIPIO 

JUAZEIRO 
uF 
BA 

ENDEREÇO ELLI RONICO 

ADMNBCONTABILIDADE@OUTLOOIC.COM 
TELEFONE 
(87) 3024-3298/ (87) 8139-8334 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
11/05/2020 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 03/02/2025 às 08:38:22 (data e hora de Brasília). Página: 4/4 

about:blank 414 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E Ã DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: JOAO GILBERTO DE ARAUJO LTDA 
C N PJ : 37.115.521/0001-02 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:36:53 do dia 03/02/2025 <hora e data de Brasília>. 

Válida até 02/08/2025. 
Código de controle da certidão: D12F.33AB.EC3C.5597 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 25/03/2025 19:28 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 dell de dezembro de 1981 -Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20251662577 

RAZÃO SOCIAL 

JOÃO GILBERTO DE ARAUJO EIRELI 

INSCRIÇAO ESTADUAL CNPJ 

37.115321/0001-02 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 25/03/2025, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDARI? 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa.rpt 



25/03/25, 19:30 trbpmjuazeíro.sudoesteinformatica.com.br/webrun/tmp/71CDA2A9-D361-401F-BSCC-EAAI5CBDEBES.html 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO 

CNPJ: 13915632000127, RUA DR. PEDRO BORGES VIANA, 32, 
CENTRO 
SEFAZ - SECRETARIA DA FAZENDA 

EMISSÃO: 24/02/2025 

CERTIDAO NEGATIVA DE TRIBUTOS 
N°: 3612/2025 I PROCESSO N°: 

NOME OU RAZÃO SOCIAL: JOAO GILBERTO DE ARAUJO EIRELI 
CP F/CNPJ: 37.115.521/0001-02 
CÓDIGO DA EMPRESA: 1408181 INSCRIÇÃO: 1317950001 
ENDEREÇO: AVN SAO FRANCISCO N°0 BAIRRO: ALTO DO ALENCAR CEP: 48900000 
COMPLEMENTO: 

Observações: 
EM CUMPRIMENTO A SOLICITAÇÃO DO REQUERIMENTO, COM AS CARACTERÍSTICAS 
ACIMA, E RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE PESQUISAR, 
INSCREVER E COBRAR A QUALQUER TEMPO, AS DÍVIDAS QUE VENHAM A SER 
APURADAS, CERTIFICAMOS PARA FINS DE DIREITO, QUE MANDANDO REVER OS 
REGISTROS TRIBUTÁRIOS, CONSTATAMOS NÃO EXISTIR DÉBITOS EM NOME DO 
CONTRIBUINTE EM APREÇO. A ACEITAÇÃO DESTA CERTIDÃO ESTÁ CONDICIONADA À 
VERIFICAÇÃO DE SUAAUTENTICIDADE NA INTERNET, NO(S) ENDEREÇO(S): 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 
QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO. 

CERTIDÃO VALIDAATÉ 25/05/2025. 

Legr code 
Código de verificação; 752720.3612.20250224.54.1408181 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO .24 de fevereiro de 2025 

Emitido por. 

https://trbpmjuazelro.sudoesteinforrnatica.com.br/webruriltmp/71 CDA2A9-0361-401 F-B8cGEAA15c8DEBE5.html 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: JOAO GILBERTO DE ARAUJO LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 37.115.521/0001-02 

Certidão n°: 5838759/2025 

Expedição: 03/02/2025, às 12:30:55 

Validade: 02/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que JOAO GILBERTO DE ARAUJO LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 37.115.521/0001-02, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br 



07/05/2025, 14:38 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar Imprimir 
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF 

Inscrição: 37.115.521/0001-02 

Razão 
)OAO GILBERTO DE ARAÚJO EIRELI 

Social: 
Endereço: R SAO FRANCISCO SN / ALTO DO ALENCAR / JUAZEIRO / BA /48905-486 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe Confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:24/04/2025 a 23/05/2025 

Certificação Número: 2025042402175487099553 

Informação obtida em 07/05/2025 14:38:50 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadocjsf 111 



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL- 1° GRAU 

CERTIDÃO N°: 00800046E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do 
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu). 

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de 
distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 07/05/2025, 
verifiquei NÃO CONSTAR em nome da parte abaixo indicada: 

Razão Social: JOAO GILBERTO DE ARAUJO EIRELI 
CN PJ: 37.115.521/0001-02 
Endereço: R SAO FRANCISCO SN, ALTO DO ALENCA, JUAZEIRO / BA 

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperação judicial e 
extrajudicial, em que a pessoa pesquisada figure no pólo passivo, para as ações de 
falência e pólo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção 
dos processos em segredo de justiça. 

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões -
SEDEC através do endereço eletrônico sedec@tjba.jus.br. 

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a 
titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base 
de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com 
nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal. 

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua 
data de emissão. Após este prazo, será necessária a emissão de nova certidão. 

Salvador/BA, quarta-feira, 7 de maio de 2025 

1 



INSCRIÇÃO 1317950001 N° ALVARA: 1394/2024 

SEFAZ -SECRETARIA DA FAZENDA - 
DEPARTAMENTO TRIBUTÁRIO 

RUA DR. PEDRO BORGES NANA • N 32 PREDIO DA PREFEITURA CENTRO -JUA2EIRO.• BA CEP: 48903 

NOME / RAZÃO SOCIAL: JOAO GILBERTO DE ARAUJO EIRELI 

NOME COMERCIAL/ FANTASIA: J ARAUJO EMPREENDIMENTOS 

NATUREZA: Pessoa Jurídica DATA ABERTURA :11/05/2020 

C.N.P.J / C.P.F R.G INSCRIÇÃO ESTADUAL 

37.115.5 2110 001 -02 

ENDEREÇO"

RUA / AVN / TRV: AVN SAO FRANCISCO, O 

COMPLEMENTO: BAIRRO: ALTO DO ALENCAR 

CIDADE:JUAZEIRO - BA CEP: 48900-000 

ATIV IDADES; c' 
IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA OUTROS USOS 

IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA OUTROS USOS 

11813099 
11813099 

9TIYIDÀf1FS SECSJNDÃRIAS - 
TECELAGEM DE FIOS DE FERAS ARTIFICIAIS E SINTÉticAs 

ESTMIPARIA E TEXTUROAÇAO EM FIOS, TECIDOS, ARTEFATOSI Exl tis E PEÇAS 00 VESTUÁRIO 

ALVEJAMENTO,TINGUAENTO E TORÇÃO EM FIOS, TECIDOS, ARTEFATOS TEXTES E PEÇAS DD VESTUÁRIO 

FARRICAÇAO DE ARTEFATOS TÊXTEIS PARA USO DCMESPCO 

1333500 

1340501 

1310502 

1351100 

HORÁRIO NORMAL: Padrão de 08:00 às 18:00 

RESTRIÇÕES 
• Cumprir integralmente as disposições contidas no Código de Policia Administrativa (Lei Complementar n' 018/2016); 
Cumprir integralmente as disposições contidas na Legislação Ambiental vigente; 'Atender integralmente às exigências 
estabelecidas pela vigilância sanitária, quando couber, • Não emitir sons Sou ruídos que causem perturbação ao sosseg 
público, não praticar qualquer ato que atente a ordem pública; • Renovar essa Licença Anualmente e manter em local 
visível ao público; • Recolher e depositar em recipientes adequados o lixo e os resíduos provenientes das atividades 
comerciais, de modo a conservar a higiene e limpeza dos logradouros e vias publicas; • Comercializar somente produtos 
especificados na sua atividade, dentro dos padrões de equipamentos autorizados; • Informar ao órgão responsável pela 
emissão, possíveis alterações substanciais cadastral; • Atender as medidas provenientes de incêndio e pânico, quando 

DATA DE EMISSÃO: 1110612024 VALIDADE: 31/03/2025 

DEPARTAMENTO TRIBUTÁRIO 

ORGAO : SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E.ORDENAMENTO URBANO - SEMAURB. . 

Emissão via WEB: I ItUIIE I1 'III 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZE RO 

hop //sudo n o.com.b Ti 9 

ItHiI II UI II VIII II IIIIIIIIDIlIIlIIII III 11111 till IIIDIIIIII 
0 3 .2024. 9 .6. 10 202 1 3' _5 

I III "UI IuILl Ill ti 

Rrannnrl with Cam Frnnnnr 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRADINHO 

ESTADO DA BAHIA -16.444.846/0001- 50 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A CAMARA MUNICIPAL DE SOBRADINHO inscrita sob o CNPJ no.

16.444.846/0001-50, sediada na Av. Paulo Afonso, SN, Vila São Joaquim, 

Sobradinho — BA, atestamos que, para todos os fins de direito, que a empresa 

JOAO GILBERTO DE ARAÚJO EIRELI, cadastrada no CNPJ/MF sob o n°. 

37.115.521/0001-02, estabelecida na Rua São Francisco, S/N, Alto do Alencar, 
Juazeiro — BA, neste ato representada pelo Senhor João Gilberto de Araújo, 
brasileiro, portador do CPF/MF sob o n°. 860.135.285 — 51 e do RG sob o n°. 
1520052189, foi nossa fornecedora de serviços em IMPRESSÃO DE MATERIAL 
PARA OUTROS USOS, no dia 30/03/2022. Especificando os seguintes serviços: 

• AGENDA PADRONIZADA COM LOGO DA CÂMARA - UND 25 
• CANETA PADRONIZADA COM LOGO DA CÂMARA - UND 25 
• CHAVEIRO PERSONALIZADO COM LOGO DA CÂMARA - UND 25 
• CARIMBO AUTOMATICO DE ASSINATURA - UND 04 
• CONVITE COLOR PAPEL COUCHE - 18- UND 200 
• ENVELOPE TIMBRADO MÉDIO 20X28 - UND 500 
• CARTAZES INFORMATIVO COLOR A3 - UND 20 
• CRACHA COMPLETO EM PVC - UND 15 

A referida empresa cumpriu pontualmente com as obrigações assumidas, no 

tocante aos serviços solicitados, pelo que declaramos estar apta a cumprir com o 

objeto contratado, nada tendo que a desabone. 

Sobradinho/BA, 27 de abril de 2022. 

ti; 
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GOES DE FARIAS 
residents E—

Avenida José Balbino de Souza, S/N°, Centro - Fones (74) 3538-2410/2411 
Telefax (74) 3538-2412 

Sobradinho — Bahia CEP.: 48925-000 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRADINHO 

ESTADO DA BAHIA -16.444.846/0001-50 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A CAMARÁ MUNICIPAL DE SOBRADINHO inscrita sob o CNPJ n°. 

16.444.845/0001-50, sediada na Av. Paulo Afonso, SN, Vila São Joaquim, 

Sobradinho — BA, atestamos que, para todos os fins de direito, que a empresa 

JOAO GILBERTO DE ARAUJO EIREU, cadastrada no CNPJ/MF sob o n°. 

37.115.521/0001-02, estabelecida na Rua São Francisco, S/N, Alto do Alencar, 

Juazeiro — BA, neste ato representada pelo Senhor João Gilberto de Araújo, 

brasileiro, portador do CPF/MF sob o n°. 860.135.285 — 51 e do RG sob o n°. 

1520052189, foi nossa fornecedora de serviços em IMPRESSÃO DE MATERIAL 
PARA OUTROS USOS, no dia 30/03/2022. Especificando os seguintes serviços: 

• AGENDA PADRONIZADA COM LOGO DA GAMARA - UND 25 
• CANETA PADRONIZADA COM LOGO DA GAMARA - UND 25 
• CHAVEIRO PERSONALIZADO COM LOGO DA CÂMARA- UND 25 
• CARIMBO AUTOMATICODE ASSINATURA -UND 04 
• CONVITE COLOR PAPEL COUCHE -18- UND 200 
• ENVELOPE TIMBRADO MÉDIO 20X28 - UND 500 
• CARTAZES INFORMATIVO COLOR A3 - UND 20 
• CRACHA COMPLETO EM PVC - UND 15 

A referida empresa cumpriu pontualmente com as obrigações assumidas, no 
tocante aos serviços solicitados, pelo que declaramos estar apta a cumprir com o 
objeto contratado, nada tendo que a desabone. 

Sobradinho/BA, 27 de abril de 2022. 

Avenida José Balbino de Souza, SIN°, Centro - Fones (74) 3538-241012411 
Telefax (74) 3538-2412 

Sobradinho — Bahia CEP.: 48925-000 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SENTO-SÉ 

ESTADO DA BAHIA 

Praça Dr. Juvêncio Alves, s/n° - Centro. 

CEP 47.350 - 000 - SENTO-SÉ - BAHIA 

Fone: (74)3537 - 2521/ 2530 
CNPJ 13.230.867/0001-85 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SENTO SÉ inscrita sob o 

CNPJ n°. 13.230.867/0001-85, sediada na Rua Juvêncio Alves, S/N, Centro, 
Sento Sé — BA, atestamos que, para todos os fins de direito, que a empresa 
JOAO GILBERTO DE ARAUJO EIRELI, cadastrada no CNPJ/MF sob o n ° . 

37.115.521/0001-02, estabelecida na Rua São Francisco, S/N, Alto do Alencar, 
Juazeiro — BA, neste ato representada pelo Senhor João Gilberto de Araújo, 
brasileiro, portador do CPF/MF sob o n°. 860.135.285 — 51 e do RG sob o n ° . 

1520052189, foi nossa fornecedora de serviços em IMPRESSÃO DE 
MATERIAL PARA OUTROS USOS, incluindo COMPOSIÇÃO GRÁFICA, 
FOTOCOMPOSIÇÃO, CLICHERIA, ZINCOGRAFIA, LITOGRAFIA E 
FOTOLITOGRAFIA. Especificando os seguintes serviços: 

• CARIMBO AUTOMATICO DE ASSINATURA - UNO 12 R$ 42,00 R$ 504,00 
• CRACHA COMPLETO EM PVC - UNO 15 R$ 23,50 R$ 352,50 
• LEI ORGANICA DO MUNICIPIO - UND 50 R$ 54,85 R$ 2.742,50 

A referida empresa cumpriu sempre e pontualmente com as obrigações 
assumidas, no tocante aos serviços solicitados, pelo que declaramos estar apta 
a cumprir com o objeto contratado, nada tendo que a desabone. 

Por ser verdade, firmamos a presente. 

Juazeiro/BA, 14 de fevereiro de 2022. 

CÃMAFV M,1N[C ÁL DE VEREADOREStE SENTO SÉ 

JULLIANO'AFÓNSÓ DOS SANTOS CARALHO - PRESIDENTE 
CNPJ: 13.230.867/0001-85 
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CÂMARA MUNICIPAL DE JUAZEIRO 
ESTADO DA BAHIA 

Avenida Benedito Almeida Moraes, s/n. - Malhada da Areia 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JUAZEIRO inscrita sob o CNPJ n °
13.343.6O3/OOO1-38, sediada na Rua Benedito Antônio Moraes, S/N, Malhada 
da Areia, Juazeiro — BA, atestamos que, para todos os fins de direito, que a 
empresa JOAO GILBERTO DE ARAUJO EIRELI, cadastrada no CNPJ/MF sob 
o n°. 37.115.521/OO01-O2, estabelecida na Rua São Francisco, S/N, Alto do 
Alencar, Juazeiro — BA, neste ato representada pelo Senhor João Gilbert. de 
Araújo, brasileiro, podador do CPF/MF sob o n°. 86O.135.285 —51 e do RG sob 
o n°. 152OO52189, foi nossa fornecedora de serviços em IMPRESSÃO DE 
MATERIAL PARA OUTROS USOS, incluindo COMPOSIÇÃO GRÁFICA, 
FOTOCOMPOSIÇAO, CLICHERIA, ZINCOGRAFIA, LITOGRAFIA E 
FOTOLITOGRAFIA, no período de 1O/O5/2O21 a 27/12/2O21. Especificando os 
seguintes serviços: 

• CARIMBO AUTOMÁTICO DE ASSINATURA- UND 15 R$ 42,00 R$ 630,00 
• CARTÃO DE VISITA COLOR 300G - UNO 1.000 R$ 0,55 R$ 550,00 
• CRACHÁ COMPLETO EM PVC - UND 20 R$ 23,50 R$ 470,00 

ENVELOPE TIMBRADO MÉDIO 20X28 - UNO 800 R$ 1,20 R$ 960,00 
ENVELOPE TIMBRADO OFICIO 14X28 - UND 600 R$ 0,90 RS 540,00 
ENVELOPE TIMBRADO GRANDE 24X34-UNO 600 R$ 1,55 R$ 930,00 
BL DE CONTROLE DE VElOULO 50X3, F9 566- UND 100 R$14,50 R$ 1.450,00 
BL DE COMUNICA, ÃO INTERNA 50X3, F12 566- UND 100 R$ 13,45 R$ 1.345,00 

• BL DE PAPEL TIMBRADO COLOR A4 756 - UND 80 R$ 17,70 R$ 1.416,00 
• BLOCO DE PAPEL LEMBRETE 100X1, F36, 56(3- UND 100 R$ 5,85 R$ 585,00 
• CAPA DE PROCESSO TIMBRADO, A3, 300G - UND 1.000 R$ 3,65 R$ 3.650,00 
• CARIMBO AUTOMÁTICO DE ASSINATURA - UND 20 R$ 42,00 R$ 840,00 
• CARTÃO DE VISITA COLOR, 3006 - UND 2.500 R$ 0,55 R$ 1.375,00 
• CARTAZES INFORMATIVOS - COLOR (PAPEL COUCHE), A4. 1506 - UND 20 RS 6,25 

R$ 125,00 
• CERTIFICADO - COLOR (PAPEL COUCHE), A4, 230G - UND 200 R$ 4,70 R$ 940,00 
• CONVITE COLOR (PAPEL COUCHE), FiB, 3006 - UND 500 R$ 2,20 R$ 1.100,00 
• CRACHÁ COMPLETO EM PVC - UND 30 R$ 23,50 R$ 705,00 
• ENVELOPE TIMBRADO MÉDIO, 20X28, 90G - UND 1.000 R$ 1,20 R$ 1.200,00 
• ENVELOPE TIMBRADO OFICIO, 14X28, 906 - UNO 1.000 R$ 0,90 R$ 900,00 

O. • ENVELOPE TIMBRADO GRANDE, 24X34, 906- UND 1.000 R$ 1,55 R$ 1.550,00 
• LEI ORGÂNICA DO MUNICIPIO CAPA. COLOR Cl 72FL, F9, 75G - UND 20 R$ 

54,85 R$ 1.097,00 
REGIMENTO INTERNO, F9, 756 - UNO 30 R$ 58,50 R$ 1.755,00 
TALÕES DE REQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEL- 50X3, F10, 566 -UND 30 R$ 5,45 R$ 
163,50 

• BLOCO DE PAPEL TIMBRADO COLOR, FA4 756 - UND 100 R$ 17,70 RS 1.770,00 
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CÂMARA MUNICIPAL DE JUAZEIRO 

ESTADO DA BAHIA 
Avenida Benedito Almeida Moraes, s/n.- Malhada da Areia 

• BLOCO DE PAPEL LEMBRETE 100X1, F36 56G UND 100 R$ 5,85 R$ 585,00 
• BLOCO DE ORDEM DE SERVIÇO 50X3, F1875G UND 100 R$ 10,60 R$ 1.060,00 
• FICHA DE CONTROLE DE ATENDIMENTO DIÁRIO, 2L, FiB 120G UND 1.00aR$ 0,55 

R$ 550,00 
• REGIMENTO INTERNO, F9 75G UND 20 R$ 58,50 R$ 1.170,00 
• BLOCO DE CONTROLE DE VEICULO 100X1, F9 56G -UND 10C R$ 14,50 R$ 1.450,00 
• BLOCO DE ORDEM DE SERVIÇO 50X3, F18 75G - UND 100 R$ 10,60 R$ 1.060,00 
• BLOCO DE PAPEL TIMBRADO COLOR, A4 75G - UND 120 R$ 17,70 R$ 2.124,00 
• REGIMENTO INTERNO, F9 75G- UND 30 R$ 58,50 R$ 1.755,00 
• ENVELOPE TIMBRADO GRANDE - UND 525 R$ 1,55 R$ 813,75 
• BLOCO DE COMUNICAÇÃO INTERNA, 50X3, F12 56G - UND 100 R$ 13,45 R$ 

1.345,00 
• BLOCO DE CONTROLE DE VEICULO 100X1, F9 56G - UND 100 R$ 14,50 R$ 1.450,00 
• CARTÃO DE VISITA COLOR - UND 1.500 R$ 0,55 R$ 825,00 
• CARIMBO AUTOMÁTICO DE ASSINATURA- UND 15 R$42,00 R$ 630,00 

A referida empresa cumpriu sempre e pontualmente com as obrigações 
assumidas, no tocante aos serviços solicitados, pelo que declaramos estar apta 
a cumprir com o objeto contratado, nada tendo que a desabone. 

Por ser verdade, firmamos a presente. 

Juazeiro/BA, 14 de fe"ereiro de 2022. 

º 
A 

CÂMARA MUNICIPAL DE JUAZEIRO 
CNPJ: 13.343.603/0001-38 

CÂMARA MUNICIPAL DE JUAZEIRO 

Rua Benedito Antônio Moraes, SIN, Malhada ̀dã A eia, Juazeiro — BA, CEP: 
/ 48909-900 

CNPJ: 13.343.603/0001-38/ For ( 4) 3612-2700 

¡NaufoJo gel So 

Direí&Adnih isf ralivo 

MAURO JORGE - Administraçao 
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A CA 'rn NtUQUCQPAL 

®~ SENTO-SE 

ATESTADO DE CAPACIDADE 

À Câmara Municipal de Sento Sé — BA, inscrita no CNPJ: 13.230.867/0001-85, 
situada à PC Juvencio Alves, s/n, centro, Sento Se — Bahia, atesta para os 
devidos fins que a empresa João Gilberto de Araujo Eireli, inscrita no CNPJ sob 
n°: 37.115.521/0001-02, situada a R São Francisco, s/n, Loteamento Pio XI, Lote 
33, Alto do Alencar — Juazeiro — BA, prestou serviços gráficos em plenas 
condições de uso, no prazo estabelecido. 

Atestamos que as prestações de serviços foram executadas satisfatoriamente, 
não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem 
sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Sento Sé, 12 de Março de 2021 

S .~~--
Julliano Afonso dós Santos Carvalho 

Presidente da Câmara Municipal 

julflanoAfonso dosSantos Carvalho 
presidente 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO 
GABINETE DO PREFEITO 

CN Pi 13.909.247/0001-77 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO inscrita sob o CNPJ 
n°.13.909.247/0001-77, sediada na Rua Manoel Firmo Ribeiro, 104, Centro, 
Remanso — BA, atestamos que,para todos os fins de direito, que a empresa 

JOAO GILBERTO DE ARAUJO EIRELI, cadastrada no CNPJ/MF sob o n°. 
37.115.521/0001-02, estabelecida na Rua São Francisco, S/N, Alto do Alencar, 
Juazeiro — BA, neste ato representada pelo Senhor João Gilberto de Araújo, 
brasileiro, portador do CPF/MF sob o n°. 860.135.285 — 51 e do RG sob o n°. 
1520052189, foi nossa fornecedora de serviços em IMPRESSÃO DE 
MATERIAL PARA OUTROS USOS, incluindo COMPOSIÇÃO GRÁFICA, 
FOTOCOMPOSIÇÃO, CLICHERIA, ZINCOGRAFIA, LITOGRAFIA E 
FOTOLITOGRAFIA, no dia 08/03/2022. Especificando os seguintes serviços: 

• Caderno de planejamento do professor ed. Infantil material impresso 
com capa dura e espiral de 20x28 cm, contendo 120 páginas, 
impressas frente e verso, com canela de adesivos UNO 130 R$ 33,80 
R$ 4.394,00 

• Caderno de planejamento do professor de ensino fundamental I (Ciclo 
de Alfabetização) material impresso com capa dura e espiral de 
20x28cm, contendo 38 páginas, impressas frente e verso, com cadela 
de adesivos UNO 90 R$ 21,65 R$ 1.948,50 

• Caderno de planejamento do professor de ensino fundamental 4° e 5° 
Ano material impresso com capa dura e espiral de 20x28 cm, 
contendo27 páginas, impressas frente e verso, com cadela de adesivos 
UND 64 R$ 16,00 R$ 1.024,00 

• Caderno de planejamento do professor de ensino fundamental 6° ao 9° 
Ano material impresso com capa dura e espiral de 20x28 cm, 
contendo30 páginas, impressas frente e verso, com cadela de adesivos 
UND 240 R$ 17,20 R$ 4.128,00 

• Caderno de planejamento do professor de EJA material impresso com 
capa dura e espiral de 20x28 cm, contendo 49 páginas, impressas 
frente e verso, com cadela de adesivos UND 30 R$ 28,00 R$ 840,00 

• Caderno de planejamento do professor de Educação Especial material 
impresso com capa dura e espiral de 20x28 cm, contendo 148 
páginas,impressas frente e verso, com cadela de adesivos UND 25 R$ 
42,40 R$ 1.060,00 

• Caderno de planejamento do professor de Educação do Campo 
(Turmas Multisseriadas) material impresso com capa dura e espiral de 

Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104— Centro — 47200-000 — Remanso-BA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ 13.909.247/0001-77 

20x28cm, contendo 126 páginas, impressas frente e verso, com cartela 

de adesivos UND 115 R$ 35,60 R$ 4.094,00 

• Caderno de planejamento do coordenador de educação infantil material 

impresso com capa dura e espiral de 20x28 cm, contendo 25 

páginas,impressas frente e verso, com cadela de adesivos UND 15 R$ 

14,00 R$ 210,00 

• Caderno de planejamento do coordenador ensino fundamental I e II, 

EJA e Ed. Especial material impresso com capa dura e espiral de 

20x28cm, contendo 46 páginas, impressas frente e verso, com cadela 

de adesivos UND 48 R$ 23,50 R$ 1.128,00 

• Agenda do professor. Medidas em centímetros: 24 cm A x 17 L, 

fechado. 34 C x 24 A, aberto. Capa: papelão pardo 1.7 mm, revestido 

com Vanol Zafiro cor marrom e aplicação de logo a ser fornecida pela 

SMED em baixo relevo com hot stamping cor prata Miolo: 1 dia por 

página,confeccionado em papel offset 63gr, impressão 1x1 cor. Total de 

páginas: 380. 24 Páginas de divisórias de meses 4x4 cores, papel 

couchã 115gr,intercaladas ao longo do miolo. 10 Páginas com conteúdo 

de planejamento 4x4 cores, papel couché 115gr. Furação redonda para 

wire-o 1 corprata. Elástico chato de 5mm de largura x 28 cm de 

comprimento na cor cinza com ponteiras plásticas UND 1.100 R$ 52,60 

R$ 57.860,00 

• Faixa confecção de banner em lona 4x0 cores medindo 0,80X3,00 UND 

02 R$ 164,00 R$ 328,00 

• Estojo Personalizado (porta lápis) confeccionado em nylon, com zíper 

na parte superior - Medidas: Altura 10 cm X Comprimento 16 cm X 

Profundidade 8,5 cm. Arte a ser estampada será fornecida previamente 

pelas SMED UND 1.100 R$ 18,60 R$ 20.460,00 

• Camisetas Personalizadas Sublimação de camiseta (cor azul claro) com 

gola redonda e manga curta com arte fornecida previamente pela 

SMED UND 300 R$ 36,85 R$ 11.055,00 

• Big Red 3X3mt UND 01 R$ 219,00 

• Convite impresso em papel fotográfico medindo 10cmx15cm UND 200 

R$ 0,50 R$ 100,00 

• Bolsa para Jornada pedagógica, em poliéster medindo 42X32X21, com 
dois compartimentos, um para livros e outro para caneta, fechamento 

com zíper e alças em polipropileno, impressão em sublimação com o 

tema da jornada UND 1.100 R$ 51,40 R$ 56.540,00 

• BACKDROP COM ILHOES 2,50m X 3,0m UND 01 R$ 1.749,00 

• Envelopes para convite em papel kraft 75 gr. medindo 11cmx16cm UND 

500 R$ 0,95 R$ 475,00 

• Certificado impresso em papel vergé medindo 15cmX21cm UND 900 

R$ 1,85 R$ 1.665,00 

Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104 —Centro -47200-000 —Remanso-BA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO 
GABINETE DO PREFEITO 

CNPJ 13.909.247/0001-77 

A referida empresa cumpriu sempre e pontualmente com as obrigações 
assumidas, no tocante aos serviços solicitados, pelo que declaramos estar apta 

a cumprir com o objeto contratado, nada tendo que a desabone. 

Por ser verdade, firmamos a presente. 

Remanso/BA, 23 de março de 2022. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO 

CNPJ: 13.909.247/0001-77 

PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO 

Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104, Centro, Remanso — BA, CEP: 47200-000 

CNPJ: 13.909.247/0001-77/FONE: (74) 3535-1101 

Assinado de forma digital 
MARCOS CARVALHO por MARCOS CARVALHO 
PALMEIRA:34302867 PALMEIRA:34302867515 

51 5 Dados: 2022.03.24 
14:53:46 -0300' 

Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104 —Centro -47200-000 —Remanso-BA 



CONSÓRCIO PUBLICO 
INTERFEDERATIVO'DE SAÚDE 
DA REGIÃO DE SENHOR DO.BONVIM 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A CONSORCIO PUBLICO (NT. DE SAUDE DE SENHOR DO BONFIM inscrita sob 
o CNPJ n° . 32.077.528/0001-55, sediada ,na Rua Ruy Barbosa, 104, Centro, Senhor 
do Bonfim — BA, atestamos que, para todos os fins de direito, que a empresa JOAO 
GILBERTO DE ARAUJO EIRELI, ,cadastrada no CNPJ/MF sob o n°. 
37.115.521/0001-02, estabelecida na Rua São Francisco, S/N, Alto do Alencar, 
Juazeiro — BA, neste ato representada pelo Senhor João Gilberto de Araújo, 
brasileiro, portador do CPF/MF sob o n°. 860.135.285 51 e do RO sob o n°. 
1520052189, foi nossa fornecedora de serviços em IMPRESSÃO DE MATERIAL 
PARA OUTROS USOS, incluindo COMPOSIÇÃO GRÁFICA, FOTOCOMPOSIÇÃO, 
CLICHERIA, ZINCOGRAFIA, LITOGRAFIA E FOTOLITOGRAFIA, no dia 
17/03/2022. Especificando os seguintes serviços: 

• ENVELOPE, personalizado com a logo da Policlina Regional de Saúde da Região de Senhor 
do Bonfim 37Omm, x 47O mm, branco, 9Og/m - UND 4.OOO R$ 1,94 R$ 7.76O,OO 

• ENVELOPE, personalizado com ,alogo da Policlina Régional de Saúde da Região de Senhor 
do Bonfim 26O mm.x 36O mm, branco, 9Og/m - UNO 11.OOO R$ 1,26 R$ 13.8SO,tO 

• ENVELOPE, personalizado com a logo da Policlina Regional de Saúde da Região de Senhor 
do Bonfim 185mm x 248 mm, branco, 9Og/m - UNO 11.OOO R$ O,94 R$ 1O.34O,OO 

A referida empresa cumpriu sempre e pontualmente com as obrigações assumidas, 
no tocante aos serviços solicitados, pelo que declaramos estar apta a cumprir com o 
objeto contratado, nada tendo que a desabone}:.` 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Juazeiro/BA, 04 de abril de 2022. 
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Diretor Executivo 
CONSORCIO PÚBLICO rNTERFEDERATI VODE SAÚDE DA REOIAo DE SENHOR DO BONFIM 

CNPJ:32:077,528/0Ó0I-55 '  . 

CONSORCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DESAÚDGDA REGIÃO DE SENHOR DO BONFIM 
CNPJ: 32.077.528/0001-55 

Rua Ruy Barbosa, Er 104, Centro, Senhor do Bonfim, Bahia / CEP 48.970-000 / Teli (74)354.1-9393 
. . c-mail:. consorciosnudescnhorhohnnnmu¢mail.com 



CONSÓRCIO PÚBLICO 
INTERFEDERATIVO DE SAÚDE 

DA REGIÃO DE SENHOR DO BONFIM 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A CONSORCIO PUBLICO INT. DE SAUDE-DE SENHOR DO BONFIM inscrita sob 

o CNPJ n o. 32.077.528/0001-55, sediada na Rua Ruy Barbosa, 104, Centro, Senhor 
do Bonfim — BA, atestamos que, para todos os fins de direito, que a empresa JOAO 
GILBERTO DE ARAUJO EIRELI, cadastrada no CNPJ/MF sob o n o. 

37.115.521/0001-02, estabelecida na Rua São Francisco, S/N, Alto do Alencar, 
Juazeiro — BA, neste ato representada pelo Senhor João Gilberto de Araújo, 
brasileiro, portador do CPF/MF sob o n°. 860.135.285 — 51 e do RG sob o n o. 

1520052189, foi nossa fornecedora de serviços em IMPRESSÃO DE MATERIAL 
PARA OUTROS USOS, incluindo COMPOSIÇÃO GRÁFICA, FOTOCOMPOSIÇAO, 
CLICHERIA, ZINCOGRAFIA, LITOGRAFIA E FOTOLITOGRAFIA, no dia 
17/03/2022. Especificando os seguintes serviços: 

• ENVELOPE, personalizado com a logo da Policlina Regional de Saúde da Região de Senhor 
do Bonfim 370mm x 470 mm, branco, 90g/m -UND 4.000 R$ 1,94 R$ 7.760,00 

• ENVELOPE, personalizado com a. logo da Policlina Regional de Saúde da Região de Senhor 
do Bonfim 260 mm x 360 mm, branco, 90g/m - UND 11.000 R$ 1,26 R$ 13.&Á3,00 

• ENVELOPE, personalizado com a logo da Policlina Regional de Saúde da Região de Senhor 
do Bonfim 185mm x 248 mm, branco, 90g/m -UND 11.000 R$ 0,94 R$ 10.340,00 

A referida empresa cumpriu sempre e pontualmente com as obrigações assumidas, 
no tocante aos serviços solicitados, pelo que declaramos estar apta a cumprir com o 
objeto contratado, nada tendo que .a desabone4:Q 

fi 
1 .. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Juazeiro/BA, 04 de abril de 2022. 
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Diretor Executivo 
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ao~~a 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATI VO DE SAÚDE DA REGIÃO DE SENHOR DO BONFIM 

CNPJ: 32.077.528 /0001-55 

CONSÓRCIO PÚBLICO IiNTERREDERATIVO DE SAÚDC DA RIìCIAO DE SENIIOR DO BONADI 
CNPJ: 32.077.528 /0001-55 

Run Ruy Barbosa, n" 104, Centro, Senhor do Bonfim, Bahia T: CEF 48.970-000Trel: (74)3541-9393 
c-mail: concorciosaudcscnhorbohonfimç gmail:corR 
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ATA DE JULGAMENTO 
DE PROPOSTAS E 

HABILITAÇÃO 
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ATA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 018/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N.° 020/2025 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E 
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO APRESENTADOS NA LICITAÇÃO MODALIDADE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N°018/2025. 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de material gráfico, visando atender as 
necessidades da autarquia municipal o Serviço Autónomo de Agua e Esgoto — SAAE de 
Sobradinho/BA. 

As 09:00 (nove) horas do dia 08 de maio do ano de dois mil e vinte e cinco, na sala das licitações 
do SAAE de Sobradinho - Estado da Bahia, situado na Av. José Balbino de Souza, Sn, Centro —
Sobradinho - Bahia, o Agente de Contratação FABRICIO VIANA LOPES, designada pela Portaria 
n°001/2025 de 07 de janeiro de 2025, devidamente assistido pela sua equipe de apoio, reuniram-
se para analisar e julgar as propostas de preços e documentos de habilitação referentes a Dispensa 
de Licitação n° 018/2025. Foi publicado no diário próprio no dia 29 de abril de 2025, o aviso para 
recebimento de propostas entre os dias 05 a 07 de maio de 2025. 

Foi constatado o envio de proposta de preço, conforme aviso de dispensa, da seguinte empresa: 

1) JOÃO GILBERTO DE ARAUJO LTDA - CNPJ.: 37.115.521/0001-02, representada pelo 
senhor JOÃO GILBERTO DE ARAUJO, conforme ato constitutivo. 

Diante análise, foi constatado o seguinte preço "TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL": 

EMPRESA TIPO V. TOTAL 

JOÃO GILBERTO DEARAUJO LTDA Menor Preço Global R$ 58.281,80 

Fica classificada em primeiro lugar a empresa JOÃO GILBERTO DE ARAUJO LTDA - CNPJ.: 
37.115.521/0001-02, sede na Rua São Francisco, s/n, Loteamento PIO XI Lote 33, Alto do Alencar, 
Juazeiro-BA, CEP.: 48.905-486, com o menor preço global de R$ 58.281,80 (cinquenta e oito mil, 
duzentos e oitenta e um reais e oitenta centavos). 

Passando para análise de documentação de habilitação, fica registrado que a empresa, JOÃO 
GILBERTO DE ARAUJO LTDA - CNPJ.: 37.115.521/0001-02, apresentou as documentações 
exigidas no aviso de dispensa. Após análise, fica a classificação da seguinte forma: 

EMPRESA CLASSIFICAÇÃO HABILITAÇÃO V. GLOBAL 

JOÃO GILBERTO DE 
ARAUJO LTDA 

1° HABILITADA R$58.281,80 

1 
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Nada mais havendo a ser tratado, às 09:22hs, foi encerrada a Sessão, da qual lavrou-se a presente 
Ata, que vai assinada pelos demais membros da equipe de Apoio e pelo Agente de Contratação 
sendo esta pública em diário oficial na presente data. 

Sobradinho/BA, 08 de maio de 2025. 

FABRICI VIANA LOPES 

AGENI'I 
CONTRATAÇÃO 

AIALA 19134LTAR S4NTANA 
EQUIP'E DEAFfO1O 

2L7v] ÓÏl u I/f Qhurin 4&k ro?lMtn( 
RÕSA MARIA URIAS DA SILVA FERREIRA 

EQUIPE DE APOIO 
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ATA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 018/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° 020/2025 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E 
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO APRESENTADOS NA LICITAÇÃO MODALIDADE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N°018/2025. 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de material gráfico, visando atender as 
necessidades da autarquia municipal o Serviço Autónomo de Água e Esgoto — SAAE de 
Sobradinho/BA. 

As 09:00 (nove) horas do dia 08 de maio do ano de dois mil e vinte e cinco, na sala das licitações 
do SARE de Sobradinho - Estado da Bahia, situado na Av. José Balbino de Souza, Sn, Centro —
Sobradinho - Bahia, o Agente de Contratação FABRICIO VIANA LOPES, designada pela Portaria 
n° 001/2025 de 07 de janeiro de 2025, devidamente assistido pela sua equipe de apoio, reuniram-
se para analisar ejulgar as propostas de preços  documentos de habilitação referentes a Dispensa 
de Licitação n°018/2025. Foi publicado no diário próprio no dia 29 de abril de 2025, o aviso para 
recebimento de propostas entre os dias 05 a 07 de maio de 2025. 

Foi constatado o envio de proposta de preço, conforme aviso de dispensa, da seguinte empresa: 

1) JOÃO GILBERTO DE ARAUJO LTDA - CNPJ.: 37.115.521/0001-02, representada pelo 
senhor JOÃO GILBERTO DE ARAUJO, conforme ato constitutivo. 

Diante análise, foi constatado o seguinte preço "TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL": 

EMPRESA TIPO V. TOTAL 

JOÃO GILBERTO DE ARAUJO LTDA Menor Preço Global R$ 58.281,80 

Fica classificada em primeiro lugar a empresa JOÃO GILBERTO DE ARAUJO LTDA - CNPJ.: 
37.115.521/0001-02, sede na Rua São Francisco, s/n, Loteamento PIO XI Lote 33, Alto do Alencar, 
Juazeiro-BA, CEP.: 48.905-486, com o menor preço global de R$ 58.281.80 (cinquenta e oito mil, 
duzentos e oitenta e um reais e oitenta centavos). 

Passando para análise de documentação de habilitação, fica registrado que a empresa, JOÃO 
GILBERTO DE ARAUJO LTDA - CNPJ.: 37.115.521/0001-02, apresentou as documentações 
exigidas no aviso de dispensa. Após análise, fica a classificação da seguinte forma: 

EMPRESA CLASSIFICAÇÃO HABILITAÇÃO V. GLOBAL 

JOÃO GILBERTO DE 
ARAUJO LTDA 

1° HABILITADA R$ 58.281,80 

1 

IC 
Brussshhh Este documento está disponibilizodo no site: www.saaesobradlnho.ba.gov.br Imprensa Oficial 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/200), quº institui o infraºstruturo de Chaves Públicos Brasileiro - ICP-Brosil. 
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Nada mais havendo a ser tratado, às 09:22hs, foi encerrada a Sessão, da qual lavrou-se a presente 
Ata, que vai assinada pelos demais membros da equipe de Apoio e pelo Agente de Contratação 
sendo esta pública em diário oficial na presente data. 

Sobradinho/BA, 08 de maio de 2025. 

FABRICIO VIANA LOPES 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

AIALA ISBALTAR SANTANA 
EQUIPE DE APOIO 

ROSA MARIA URIAS DA SILVA FERREIRA 
EQUIPE DE APOIO 

2 

1(= ICP Imprensa Oficial .J/11 msli Este documento está disponibilizado no site: www.saaesobradinho.ba.gov.br 

_____ Documento assinado digitalmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infraostrulura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 
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AUTORIZAÇÃO / ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO 

Dispensa de Licitação N° 018/2025 

Declaro, nos termos do Art. 75, Inciso II da Lei n° 14.133/21 e suas alterações, a 

dispensa de licitação para pagamento à empresa JOÃO GILBERTO DE ARAUJO LTDA -

CNPJ.: 37.115.521/0001-02, para contratação de empresa para fornecimento de material 

gráfico, visando atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água 

e Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA, conforme os valores constantes da Solicitação de 

Execução de Compras e/ou Contratações de Serviços. Conforme Processo Administrativo n° 

020/2025. 

Órgão: 06-0211-SAAE DE SOBRAD1NHO 

Atividade: 17.122.17.2043 

Fonte: 17990000 

Elemento de Despesa: 33.90.30.00 

Diante das informações e dos documentos existentes no processo n° 020/2025, 

AUTORIZO, (adjudico o objeto ehomologo alicitação) o resultado da Dispensa de Licitação 

n° 018/2025 do ato, de acordo com o Artigo 71, Inciso IV da Lei 14.133/21, Art. 13, Inciso 

VI e suas alterações. 

Publique-se, Sobradinho/BA, 09 de maio de 2025. 

DOMINGOS  DA SILVA 

Diretor Presidente do SARE 
DECRETO ICIPAL N°003/2025 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 018/2025 

AUTORIZAÇÃO / ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO 

Declaro, nos termos do Art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/21 e suas alterações, a dispensa de 
licitação para pagamento á empresa JOAO GILBERTO DE ARAUJO LTDA—CNPJ.: 37.115.521/0001-02, 
para contratação de empresa para fornecimento de material gráfico, visando atender as 

necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE de 
Sobradlnho/BA, conforme os valores constantes da Solicitação de Execução de Compras e/ou 
Contratações de Serviços. Conforme Processo Administrativo nº 020/2025. 

Órgão: 06-0211-SAAE DE SOBRADINHO 

Atividade: 17.122.17.2043 

Fonte: 17990000 

Elemento de Despesa: 33.90.30.00 

Diante das informações e dos documentos existentes no processo nº 020/2025, AUTORIZO, 
(adjudico o objeto e homologo a licitação) o resultado da Dispensa de Licitação nº 018/2025 do ato, 

de acordo com o Artigo 71, Inciso IV da Lei 14.133/21, Art. 13, Inciso VI e suas alterações. Publique-

se Sobradinho/BA, 09 de maio de 2025. DOMINGOS VIEIRA DA SILVA, Diretor do SAAE- DECRETO 
MUNICIPAL Nº 003/2025. 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 018/2025-SAAE 

CONTRATANTE: O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE. CONTRATADOJOÃO GILBERTO 

DE ARAUJO LTDA— CNPJ.: 37.115.521/0001-02. OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento 

de material gráfico, visando atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto — SAM de Sobradinho/BA. VALOR GLOBAL: R$ 58.281,80 (cinquenta e oito mil, 

duzentos e oitenta e um reals e oitenta centavos); VIGÊNCIA: O prazo deste contrato terá inicio na 
data de sua assinatura e vigorará por 12 (doze) meses. Sobradinho/BA, 09 de maio de 2025. 

nest 

icP  
ndl Este documento está disponibilizodo no site: wwwsaaesobradinho.ba.Cov.br Imprensa Oficial 

Documento assinado digitolmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24/06/2001, que institui a infraostruluro do Chavos Públicos Brasileira - ICP-Brasil. 
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Contrato n° 018/2025 
Última atualização 25/06/2025 

Local: Sobradinho/BA Órgão: SERVICOAUTONOMO DE AGUA E ESGOTO -SAAE 

Unidade executora: 1111- Serviço Autónomo de Água e Esgoto - SAAE - Sobradinho-BA 

Tipo: Contrato (termo iniciaD Receita ou Despesa: Despesa Processo: 018/2025 Categoria do processo: Serviços 

Data de divulgação no PNCP: 25/06/2025 Data de assinatura: 09/05/2025 Vigência: de 09/05/2025 a 09/05/2026 

Id contrato PNCP:24073730000180-2-000020/2025 Fonte: IM PUBLICAÇÕES EIRE1 Id contratação PNCP'4073730000180-1-000018/70?9 

Objeto: 

fornecimento de material gráfico 

VALOR CONTRATADO 

R$ 58.281,80 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoajuridlca CNP!/CPF: 37115.521/0001-02 Çnncuttnr sanções e  p>nalidadec do fornecedor 

Nome/Razão social• JOÃO GILBERTO DE ARAUJO LTDA 

Arquivos Histórico 

Nome, 

CONTRATO 

Edbic l 5 

C \ 
< Voltar / 

vi 

delitens 

6 hllps;//portildeservicosgesta¢9ovbr 

0600976 9001 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

Data 

25/06/2025 

Tipo; Baixar_ 

Contrato 

Criado peUi Lei n°14133721.0 Portal Nocíonat de Contratações Públicas+PNCP+ 
e o sitio etetrõnico oficial 

destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos on, sede de trcitações e Contratos 
administrativos abarcados pelo novel diploma. 

E gerido pelo ConstO Gestor da Rede Nacional de Contrataçães Públicas. um colegiado deliberativo 
com suas atribuições estabelecidas no Decreto n° 10754. do 9 de agosto cio 2021. 

O desenvotvimento dessa versão do Portal  um esforço conjunto de construçao de uma concepção 
direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido comltè 

A adequação. fidedignrdado e corretude das informações e dos arquivos relativos ás contratações 
disponibilizadas no PNCP por força da Lei n° 1413 3 /2 0 21 são de estrita responsabilidade dos órgaos e 
entidades contratantes. 
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO - SOBRADINHO - BA 
CNPJ/MF: 24.073.730/0001-80 - Avenida José Balbino de Souza, SIN - Centro -

CEP. 48.925-000 Sobradinho-BA - Fone: (74) 3538-2121 

CONTRATO N° 018/2025-SAAE 

CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE 
ENTRE SI FAZEM DE UM LADO O SAAE 
DE SOBRADINHO, E DE OUTRO JOÃO 
GILBERTO DE ARAUJO LTDA. 

O SERVIÇO AUTÓNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE, com sede à Av. José Balbino de Souza, Sn, 
Centro — SOBRADINHO - Bahia, inscrita no CNPJ sob N°24.073.730/0001-80, designada daqui em diante 
CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Diretor Presidente o Sr. DOMINGOS VIEIRA DA SILVA, 
nomeado pela Decreto Municipal n° 003/2025, doravante denominada CONTRATANTE e, por outro lado, 
JOÃO GILBERTO DE ARAUJO LTDA — CNPJ.: 37.115.521/0001-02, sede na Rua São Francisco, s/n, 
Loteamento PIO XI Lote 33, Alto do Alencar, Juazeiro-BA, CEP.: 48.905-486, neste ato representado pelo 
Sr. JOÃO GILBERTO DE ARAUJO, conforme ato constitutivo, denominada CONTRATADO, tendo em vista 
o que consta no Processo n°02012025 e em observância às disposições da Lei n°14.133, de 1° de abril de 
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
Dispensa de Licitação n°018/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO SUPORTE LEGAL 

1.1 — Este contrato foi precedido de Dispensa de Licitação tombada sob o n°018/2025, observados os 
dispositivos do art. 75, inciso II da Lei n°. 14.133, de 1° de abril de 2021. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 — O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para fornecimento de material gráfico, 
visando atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE de 
Sobradinho/BA, nas condições estabelecidas no Termo de Referência publicado juntamento com o aviso de 
dispensa. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MEDIDA QT. 
VALOR 

Valor do 
Unitário 

Valor 
Estimado 

1 ADESIVO INFORMATIVO 12X30 CM UNID 200 4,94 988,00 

2 BLOCODEANOTAÇÕES100X1F36 UNID 100 11,94 1.194,00 

3 
BLOCO DE CONTROLE DE 
VEICULO100X1F09 

UNID 100 20,27 2.027,00 

4 BLOCO DE ORDEM DE COMPRA, 50X3 UNID 100 18,43 1.843,00 

5 
BLOCO DE ORDEM DE SERVIÇO, 100X1, 
F18 

UNID 100 24,70 2.470,00 

6 CARIMBO AUTOMÁTICO UNID 60 57,48 3.448,80 

7
ENVELOPE TIMBRADO GRANDE, 
COLORIDO,24X34 

UNID 400 1,89 756,00 

8 
FORMULÁRIO DE CONTA D'AGUA, 2 
LADOS, COLORIO 

UNID 35.000 0,53 18.550,00 

9 PANFLETOS INFORMATIVO COLOR F18 UNID 8000 1,52 12.160,00 

10 CRACHA DE PVC TIPO PADRÃO UNID 300 40,63 12.189,00 

11 
PLAQUETAS PADRÃO PARA 
IDENTIFICAÇÃO COM NUMERAÇÃO - 
FINALIDADE INDENTIFICAR PATRIMÔNIO 

UNID 800 
3,32 2.659,00 

Contrato °e 018/2°15, em 09 de mala de 2°25. 
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO - SOBRADINHO - BA 

CNPJ/MF: 24.073.730/0001-80 - Avenida José Baibino de Boina, S/N - Centro -
CEP. 48.925-000 Sobradinho-BA - Fone: (74) 3538.2121 

O valor total estimado será de: R$ 58.281,80 (cinquenta e oito mil, duzentos e oitenta e um reais e 
oitenta centavos). 

2.2— Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.1.2 O Termo de Referência; 
2.1.3 A Autorização de Contratação Direta; 
2.1.4. A Proposta do contratado; 
2.1.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA —Dos PRAZOS 

3.1 - O prazo de vigência da contratação será da data de assinatura deste instrumento, contados os 
próximos 12 (doze) meses, podendo ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, na forma do artigo 107 
da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.2. - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3.3 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 

3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação na forma da Lei. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o seguinte valor: 

4.2—O valor global estimado é de R$ 58.281,80 (cinquenta e oito mil, duzentos e oitenta e um reais e 
oitenta centavos). 

4.3- Ocorrendo alteração das condições económicas fundamentais prevalecentes na assinatura do contrato, 
será assegurada a recuperação dos valores ora contratados, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro, na conformidade do disposto no Art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei n.° 14.133/2021e 
alterações. 

4.4 - O preço da proposta abrange todas as despesas e custos da contratada, direta ou indiretamente 
relacionadas com o objeto contratual, inclusive serviços de terceiros por ela eventualmente subcontratados. 

4.5 - O pagamento será único e pago mediante a apresentação do boleto de pagamento. A CONTRATADA 
apresentará nota fiscal referente ao serviço realizado a CONTRATANTE, que encaminhará á tesouraria toda 
a documentação necessária ao seu pagamento. 

4.6 - A CONTRATADA ficará sujeita á multa diária correspondente a 0,1% (um décimo por cento) do valor 

da fatura, pelo não cumprimento dos serviços que trata a Cláusula Segunda deste Contrato, desde que 

comprovada a responsabilidade da CONTRATADA, autorizando-se a compensação do débito, após sua 
consolidação, no pagamento da fatura. 

4.7— Nenhum pagamento será efetuado á CONTRATADA que esteja em débito para com a Administração, 

enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que eventualmente lhe tenha sido imposta 

como penalidade. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

5.1 — Os recursos financeiros para p~gamento das despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta 
da seguinte Dotação Orçamentária: 

on' 018/2025, em 09 de maio de 202$. 
FLS. 2 de 6 



ntxttVn x't0s°x° 0C 46041 rhrvti° 

~ 
~ 

~ 

•--._—.

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO - SOBRADINHO - BA 

CNPJIMF: 24.073.730/0001-80 - Avenida José Baibino de Souza, SIN - Centro -
CEP. 48.925-000 Sobradinho-BA - Fone: (74) 3538-2121 

órgão: 06-0211-SAAE DE SOBRADINHO 

Atividade: 17.122.17.2043 

Fonte: 17990000 

Elemento de Despesa: 33.90.30.00 

CLÁUSULA SEXTA - DAS MULTAS 

6.1 - A CONTRATADA ficará sujeita á multa correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento), do valor total 
contratual, pelo ínadimplemento de qualquer obrigação contratual, devendo o valor da multa a ser recolhido 
ao erário, no prazo de 03 (três) dias a contar do recebimento da notificação. 

6.2 — A CONTRATADA ficará sujeita à multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o 
valor total do contrato pelo não cumprimento do prazo fixado neste edital, ou pelo inadimplemento de 
qualquer obrigação contratual. 

6.3 — A multa a que se refere o item anterior será descontada dos pagamentos devidos pelo Serviço de 
Água e esgoto — SAAE Sobradinho/BA, ou cobrada diretamente da empresa, amigável ou judicialmente e 
poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções já previstas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 - Obriga-se a CONTRATADA, durante o prazo de prestação de serviço, a: 

a) Responder financeiramente, inclusive pela via judicial, por todos os danos que causar a 
CONTRATANTE ou a terceiros, por si, seus empregados ou prepostos, quando da execução deste 
Contrato. 

b) Não transferir a CONTRATANTE, quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que 
vinculados á execução do presente Contrato. 

c) Não transferir, no todo ou em parte, a execução do objeto do presente Contrato. 
d) Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, obedecidos aos limites legais. 
e) Responder por todos os õnus e obrigações concernentes às legislações comerciais, previdenciárias, 

tributárias e trabalhistas. 
f) Cumprir, rigorosamente, as obrigações referenciadas no Processo de Licitação em referência. 
g) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação no Processo de Licitação. 
h) Manter o e-mail devidamente atualizado, bem como responsabilizando-se pela conferência diária no 

sítio eletrônico para recebimento de notificações ou quaisquer instrumentos de comunicação 
congéneres; 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 — Efetuar o pagamento ajustado, no prazo e nas condições estabelecidas na Cláusula Quarta deste 
instrumento. 

8.2 - Proporcionar assistência ao pessoal técnico da CONTRATADA facilitando as operações necessárias 
ao pleno desenvolvimento das atividades atine ao presente contrato, oferecendo, inclusive, as instalações 
e materiais para desenvolvimento das atividades quando "in loco". 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

9.1 — As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709/2018, quanto a todos os dados sensíveis a que tenham 
acesso ao decorrer do certame ou do contrato administrativo firmado aqui, sendo observado a partir da 
apresentação da prpposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. 

Contrato no 018/2025, em 09 de mam de 2025, 
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO - SOBRADINHO - BA 

CNPJ/MF: 24.073.730/0001-80 - Avenida José Balbino de Souza, SIN - Centro -

CEP. 48.925-000 Sobradinho-BA - Fone: (74) 3538-2121 

9.2— Os dados sensíveis necessários para a contratação devem observar a regra da finalidade, justificando 
o seu acesso de acordo com a boa-fé e os princípios: adequação, necessidade, livre acesso, qualidade dos 
dados, transparência, segurança, prevenção, não discriminação e responsabilização e prestação de contas. 

9.3 — O contrato fica sujeito a promover alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
sensíveis, quando indicado pelo CONTRATANTE, ou qualquer autoridade constituída legalmente para 
dispor sobre proteção de dados, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), por 
meio de notas técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

10.1 — Constitui motivo para a rescisão do presente instrumento, independentemente de Notificação Judicial, 
o descumprimento por qualquer uma das partes, das cláusulas contratuais e as hipóteses previstas no art. 
137, 138 e 139 da Lei n.° 14.133/2021 e alterações, ficando facultado a sua denúncia, desde que a parte 
denunciante notifique formalmente a outra, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias nas hipóteses de 
ausência de culpa, sem prejuízo das sanções legais, inclusive daquelas previstas no art. 87, da Lei supra 
referida. 

10.2 — As penalidades estabelecidas em Lei, não excluem qualquer outra prevista neste Contrato, nem a 

responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, em 

consequência do inadimplemento das condições contratuais. 

10.3-O presente contrato poderá ser rescindido, de imediato, por inadimplemento de qualquer das partes, 

através de simples notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com prova de 

recebimento, e ainda: 

a) Fica o contrato extinto de pleno direito, independentemente de aviso, interpelação judicial ou 
extrajudicial, nos seguintes casos: 

ai - Falência ou liquidação da CONTRATADA; 

a.2 - Concordata ou incorporação da CONTRATADA a outra firma ou empresa, ou ainda, sua fusão ou cisão, 

sem prévio e expresso conhecimento do CONTRATANTE; 

a.3 - Interrupção ou atraso na prestação de serviço, objeto deste contrato; 

a.4 - Incapacidade, desaparecimento, inidoneidade financeira, ou, ainda, má fé da CONTRATADA; 

a.5 - Se a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, transferir, caucionar, ou alienar de 

qualquer forma os direitos decorrentes deste contrato. 

9.4— O presente Contrato poderá ser rescindido, no todo ou em parte, por mútuo acordo, desde que ocorram 

fatos supervenientes, imperiosos e alheios da vontade do CONTRATANTE e que tornem impossível a 

prestação dos serviços. 

9.5 — Este contrato poderá ser rescindido, se assim for da vontade das partes, na conformidade do 

estabelecido na Lei n° 14.133/2021 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

11.1 - Além da cobrança de multa prevista cláusula sexta - das multas, poderá, ainda, a CONTRATADA, 
sofrer as seguintes sanções: 

I — Advertência por escrito; 

II— Multa de 0,01% sobre o valor dos serviços, por dia de atraso na sua execução, sem justa causa; 

Ill — Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com o Serviço 
de Água e esgoto — SAAE Sobradinho/BA, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV — Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto pe ac í rarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei. 

4de6 
Contrato no 018/2025, em 09 de maio 882025. 
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO - SOBRADINHO - BA 

CNPJ/MF: 24.073.730/0001-80 - Avenida José Baibino de Souza, SIN - Centro - 
CEP. 48.925-000 Sobradinho-BA - Fone: (74) 3538-2121 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1 — Em conformidade com os artigos 140, inciso I, da Lei n° 14.133/21, mediante recibo, o objeto deste 
contrato será recebido pela CONTRATANTE, na seguinte forma: 

a) O recebimento dos serviços será promovido pelo Serviço de Agua e esgoto — SAAE Sobradinho/BA, 
que verificará e atestará o cumprimento de todas as exigências contratuais. 

b) Nas hipóteses de entrega em quantidade inferior ao contratado, se assim o interesse público o exigir e 
após termo escrito do fiscal de contratos, poderá ser recebido o objeto de forma parcial, com a 
respectiva glosa dos itens faltantes, e o pagamento dar-se-á na respectiva proporcionalidade. 

c) O disposto na alínea "b)" dar-se-á somente em hipóteses excepcionais e que visem a ininterruptibilidade 
de serviço essencial, sem prejuízo de eventuais sanções por descumprimento parcial do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução desse contrato serão efetuados pelo servidor 
RONALD LIMA LEITE, MAT. N°427, designado pela Portaria n°00312025, publicada em 07 de janeiro 
de 2025. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1 -Todo o pessoal que for utilizado na execução deste contrato será diretamente vinculado e subordinado 
á CONTRATADA, não tendo com a CONTRATANTE nenhuma relação jurídica sobre qualquer título ou 
fundamento. 

14.2- A CONTRATADA não terá direito a qualquer indenização, se ocorrer, provisória ou definitivamente, a 
suspensão da execução deste Contrato, por culpa sua, assegurando-lhe, porém, no caso da rescisão por 
motivos alheios a sua vontade e sem infração de quaisquer cláusulas e condições contratuais, o pagamento 
de forma proporcional ao serviço efetivamente realizado. 

14.3 - As partes contratantes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o presente Contrato em todos os seus 
termos, cláusulas e condições, por si e seus sucessores. 

14.4- Para os efeitos de direito valem para este Contrato a Lei n.° 14.133/2021 e, alterações posteriores, e 
demais normas legais que lhe sejam aplicáveis, a proposta de preços apresentada, aplicando-se, ainda, 
para os casos omissos, os princípios gerais de Direito. 

14.5- A CONTRATADA será responsável por todas as obrigações trabalhistas, tributárias e previdenciárias, 
seguros, taxas e impostos, acaso envolvidos, especialmente por qualquer vínculo empregaticio que venha 
a se configurar, inclusive indenizações decorrentes de acidente de trabalho, na forma do art. 121 da Lei n.° 
14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA —DA COMUNICAÇÃO 

15.1— Considerando a necessidade de comunicação entre as partes, e a necessidade de acompanhamento 
e providências em prol do interesse da Administração, a contratada informa o e-mail 
jarauiograficaecv(a)gmail.com para recebimento de mensagens, notificações ou qualquer comunicação 
congênere, ficando a CONTRATADO ciente da necessidade de acesso diário ao e-mail, acusando 
expressamente o teor das comunicações que lhes forem encaminhadas. 

15.2— Caso não haja recebimento expresso, o teor da mensagem será considerado lido e totalmente ciente 
do expediente eletrônico no primeiro dia útil seguinte ao do envio. 

15.3 — Em caso de alteração do endereço eletrônico, é obrigação da CONTRATADA comunicar, 
expressamente ao SAAE a nova conta de e-mail válida, sendo desnecessária confecção de noÕçi termo 
aditivo, podendo constar alteração em simples apostila ou em ato expresso do fiscal de contratos 

FLS. 5 de 6 
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO - SOBRADINHO - BA 
CNPJ/MF: 24.073.730/0001-80 - Avenida José Balbino de Souza, SM - Centro -

CEP. 48.925-000 Sobradinho-BA - Fone: (74) 3538-2121 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

16 —As partes elegem o Foro da Comarca de Sobradinho, Estado da Bahia, como competente para dirimir 
toda e qualquer dúvida ou controvérsia resultante do presente Contrato, renunciando expressamente a outro 
qualquer, por mais privilegiado que se configure. 

E, assim, as partes justas e contratadas, assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, 
com as testemunhas abaixo, a todo o ato presente, para os seus legais efeitos. 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

Nome: 

SERVIÇO DE ÁGUA E SAI4EANIIENTO AMBIENTAL - SAAE 

FISCAL DE CONTRATO: 

Sobradinho/BA, 09 de maio de 2025. 

CONTRATANTE 

- ~~~~~~
JOÃ ILBERTO DE ARAUJO LIDA V

CONTRATADA 

& - —r 
RONALD PIMA LEITE, MAT. N°427, designado pela 
Portada n°00312025, publicada em 07 de Janeiro de 2025. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E Ã DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: JOAO GILBERTO DE ARAUJO LTDA 
C N PJ : 37.115.52110001-02 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nas 

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 

Emitida às 08:36:53 do dia 03/02/2025 <hora e data de Brasilia>. 

Válida até 02/08/2025. 
Código de controle da certidão: D12F.33AB.EC3C.5597 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



GOVERNO DO ESTADO DA BAILIA Emissão: 25/03/2025 19:28 

SECRETARIADA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 dell de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20251662577 

RAZAO SOCIAL 

JOÃO GILBERTO DE ARAUJO EIRELI 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

37.115.521/0001-02 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 25/03/2025, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRIL 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:l/www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO 

CNPJ: 13915632000127, RUA DR. PEDRO BORGES VIANA, 32, 

CENTRO 

SEFAZ - SECRETARIA DA FAZENDA 

EMISSÃO: 24/022025 

CERTIDAO NEGATIVA DE TRIBUTOS 
N°: 3612/2025 I PROCESSO N°: 

NOME OU RAZÃO SOCIAL: JOAO GILBERTO DE ARAUJO EIRELI 
CP F/CNPJ: 37.115.521/0001-02 

CÓDIGO DA EMPRESA: 1408181 INSCRIÇÃO: 1317950001 
ENDEREÇO: AVN SAO FRANCISCO N° 0 BAIRRO: ALTO DO ALENCAR CEP: 48900000 
COMPLEMENTO: 

Observações: 
EM CUMPRIMENTO A SOLICITAÇÃO DO REQUERIMENTO, COM AS CARACTERÍSTICAS 
ACIMA, E RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE PESQUISAR, 
INSCREVER E COBRAR A QUALQUER TEMPO, AS DÍVIDAS QUE VENHAM A SER 
APURADAS, CERTIFICAMOS PARA FINS DE DIREITO, QUE MANDANDO REVER OS 
REGISTROS TRIBUTÁRIOS, CONSTATAMOS NÃO EXISTIR DÉBITOS EM NOME DO 
CONTRIBUINTE EM APREÇO. A ACEITAÇÃO DESTA CERTIDÃO ESTA CONDICIONADA À 
VERIFICAÇÃO DE SUAAUTENTICIDADE NA INTERNET, NO(S) ENDEREÇO(S): 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 
QUALQUER RASURAOU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO. 

CERTIDÃO VALIDAATÉ 25/05/2025. 

qr code 
Código de verificação: 752720.3612.20250224.S4.1408181 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO, 24 de fevereiro de 2025 

Emitido por. 

https://trbpm)uazelro.sudoestelnformatica.com.br/webrun/tmpr/l CDA2A9-D361-401 F-B8CC-EAAI SCBDEBE5.html 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: JOAO GILBERTO DE ARAUJO LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 37.115.521/0001-02 

Certidão n°: 5838759/2025 

Expedição: 03/02/2025, às 12:30:55 

Validade: 02/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que JOÃO GILBERTO DE ARAUJO LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 37.115.521/0001-02, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br 



07/05/2025, 14:38 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar Imprimir 

ca i  'tm aaa 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF 

Inscrição: 37.115.521/0001-02 

Razão 
JOAO GILBERTO DE ARAÚJO EIRELI 

Social: 
Endereço: R SAO FRANCISCO SN / ALTO DO ALENCAR / JUAZEIRO / BA /48905-486 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:24/04/2025 a 23/05/2025 

Certificação Número: 2025042402175487099553 

Informação obtida em 07/05/2025 14:38:50 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crtcaixa.gov.bdconsultacrf/pages/consultaEmpregadorjsf 1/1 
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
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PORTARIA N°002/2025, de 07 de janeiro de 2025 

Designa a Gestora de Contratos 
do Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto, nas áreas de que trata a 
Lei Federal n° 14.133, de 1° de 
abril de 2021." 

O DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a natureza de entidade autárquica do SARE, criada 
pela Lei Municipal n.° 556, de 30 de dezembro de 2015, com autonomia 
financeira, administrativa e orçamentária, e; 

CONSIDERANDO as disposições contidas no Decreto Municipal n° 087, 
de 26 dezembro de 2023, que disciplinam a atuação do Gestor de contratos, no 
âmbito do Município de Sobradinho-Ba, a Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril 
de 2021; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar a servidora, ALINE GRAZIELLE SERAFIM DE 
OLIVEIRA — matrícula n° 389 (CPF n°. X)OC.809.W-85), para exercer a função 
de Gestora de Contratos do SAAE — Serviço Autônomo de Água e Esgoto, em 
observância ao Decreto Municipal n° 087/2023 e de acordo com suas respectivas 
responsabilidades técnicas. 

Art. 2°. São competências da Gestora de Contratos dentre as previstas 

na legislação vigente: 

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização; 

II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos 

terceiros contratados, de todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para efeito de empenho de despesa e pagamento, devendo anotar 

CNPJIMF[ 24.073.73010001.00 -Avenida Joni ealbino de Sow, SIN - Centro - CEP. 48.925-000 Sobradlnbo-aA -

Fona: (74) 3539-2121- Email: aaae,obradlnboCymail.com / emeaaaebcyeb°e.com.br 

UmmsPii Este documento e51á disponibilizodo no site: www.saaesobradinho.ba.gnv.br I)72preTZSa Oficial 

1F Documento ossinodo dig'dolmente conforme MP n° - 2.200-2 da 2410812001,  quo institui a infroesfrulura de ehavos Públicos 8rosileiro - icP-urasil. 
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no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o fl uxo normal da 

liquidação e pagamento da despesa; 

IV - coordenar a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatórios respectivos; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da 

documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos necessários; 

VI - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

VII - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 

contrato; 

VIII - analisar os documentos referentes ao recebimento definitivo do 

objeto contratado; 

IX - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e 

demais documentos relativos ao objeto contratado; 

X - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a 

realização de serviços; 

XI - diligenciar para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal n° 14.133/2021 ou pelo 

agente/setor com competência para tal, conforme o caso. 

XII - outras atividades compatíveis com a função. 

§ 1°. A Gestora de Contratos deverá ser previamente designado pela 
autoridade administrativa signatária do contrato. 

CNPJIMF:24093.73010001-BO -Avenida Jos Belhino de Soam, SM - Centro - CEP. 48.925-000 8ohmtltnho-BA - 
Fone: (74)3538.2121.. E-mail: maesohnJlnbo@8mall.com / emaamobgyaheo.com.br 

IcP s Imprensa Oficial ;r¡7 ~rastl Este documento está disponibiliz°do no site: www.saaesobradlnhoba.gov.br 
..ri0 ____ Documento assinado digBalmonte conformo. MI' ne - 2.200-2 de 24/o8/20ó1, que institui a infraestrutura do chaves Póblicas Brasileiro - ICP-Brasil. 
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§ 2°. Para o exercício da função, a gestora de contratos deverá ser 

formalmente cientificado da indicação e das respectivas atribuições antes da 

formalização do ato de designação. 

§ 3°. Na designação de que trata o parágrafo segundo, serão 

considerados: 

I - a compatibilidade com as atribuições do cargo; 

II - a complexidade da fiscalização; 

III - o quantitativo de contratos por agente público; e 

IV - a capacidade para o desempenho das atividades. 

§ 4°. A eventual necessidade de desenvolvimento de competências de 
agentes públicos para fins de gestão contratual deverá ser demonstrada no 

estudo técnico preliminar e deverá ser sanada, conforme o caso, previamente à 
celebração do contrato, conforme o disposto no inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 

Federal n° 14.133/2021. 

§ 5°. Excepcional e motivadamente, a gestão do contrato poderá ser 

exercida por setor do órgão ou da entidade designado pela autoridade máxima. 

§ 6°. Na hipótese prevista no § 5°, o titular do setor responderá pelas 

decisões e pelas ações tomadas no seu âmbito de atuação. 

§ 7°. Nos casos de atraso ou de falta de designação, de desligamento e 

de afastamento extemporâneo e definitivo da gestora do contrato e dos 

respectivos substitutos, até que seja providenciada a designação, as atribuições 

de gestor caberão ao responsável pela designação, ressalvada previsão em 

contrário em norma interna do órgão ou da entidade. 

Art. 3°. A Controladoria Interna poderá expedir normas complementares 

para a execução das atividades de Gestão de Contratos, bem como disponibilizar 

em meio eletrônico, informações adicionais. 

CNPJIMF: 24.073.730/0001-80. AvenIEa José Baihino de sours, SM - Centro - CEP.43.025-000 Sobraalnbo-BA -
Fane: (74) 3536-2121- E-mail, saaesobradlnbo6Bmail.com / emsaeeobgyahao.00mbr 

µ^ cP m. rensa Oficial /e711 Brasil Este documento está disp°ni biiz°do n° Site: www.5a aesobra dlnho.ba.gov.br Ip 
wriP¢̀ Documento assinado digUalmente conforme MP n° -2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infraesfrutura de chaves Públicas Brasileira - ICP-Brosil. 
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Art. 4a-. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO 

DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, em 
07 de janeiro de 2025. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

DOMINGOS VIEIRA DA SILVA 

Diretor Presidente do SAAE 

CNPJIMF: 20.0]373010001-80 - Avenida José Bulbino de Souº, aM - CanLo - CEP. 40025000 bobradlnho-BA -

Fone1 (74(3538-2121 -E-malte saaoaobrodinb0C9mall.com / °maaembcyahoo.com.br 

ICP Imprensa Oficial 
Brasil Este documento está disponibilizodo no site: www.saaesobradlnho.ba.gov.br 

'~f °i'-' Documento assinado digitalmente conforme MP n° - 2200-2 de 24/08/2001, qua inslitui a inrroeslrutura de Chaves Públicos Brasileira - ICP-Brasil. 
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PORTARIA N°003/2025, de 07 de janeiro de 2025 

'Designa Fiscal de Contatos os 
servidores e dá outras 
providências. ' 

O DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a natureza de entidade autárquica do SAAE, criada 
pela Lei Municipal n.° 556, de 30 de dezembro de 2015, com autonomia 
financeira, administrativa e orçamentária, e; 

CONSIDERANDO as disposições contidas no Decreto Municipal n° 087, 
de 26 dezembro de 2023, que disciplinam a atuação do fiscal de contratos, no 
âmbito do Município de Sobradinho-Ba, a Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril 

de 2021; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar o servidor abaixo para acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos firmados pelo SAAE — Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto, de acordo as suas respectivas responsabilidades técnicas. 

I — Fiscal de Contratos: 

a) Fiscal de Contratos do SAAE, RONALD LIMA LEITE, matrícula n° 

427 (CPF n°. XXX.214.XXX-30). 

Art. 2°. Compete ao fiscal, a verificação da correta execução do objeto 

contratual, em seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como o atendimento 

às normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado. 

Parágrafo único: O fiscal que não observar as normas contidas nesta 

Portaria e no Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos AdminisLldtivos e 

causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em decorrência do exercício 

do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que causar. 

°NPJMFì 24.073.730/0001-80 - Aaºnlda Joaf BaIDino de Soon, b/N - Centro - CEP. 48.925-000 Sobradinho-BA-

For,.: (74) 3538-2121-E -mall, aaaeaobradlnhocgmall.rom / °maaowbóyahomcnm.br 

~ 9e 
ICP e~Brasi.l. Este documento está disponibiliz°do no süe: wwwsaaesobradinho.ba. ov.br Imprensa Oficial

Documento assinado digitalmente conforme MP n°- 2.200-2 de 24/08/200), que insiitui a infmastruturo da chaves Públicas Brasileiro - ICP-Brasil. 
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Art. 3°. A Controladoria Interna poderá expedir normas complementares 

para a execução das atividades de fiscalização dos contratos, bem como 

disponibilizar em meio eletrônico, informações adicionais. 

Art. 4°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO 

DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, em 
07 de janeiro de 2025. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

DOMINGOS VIEIRA DA SILVA 

Diretor Presidente do SAAE 

CNPJ1Mie 24.073.73010001-80 - Avenlda JoaA Batbino de Soul, SIN - Centro - CEP. 48.925-000 Sobrsdinbo-6A - 
Fone; (74) 3538-2121 - E-mail: saaeaobradinho@gmall.eom f omoaosob®yahoo-com.br 

~cP 
¡lcp Este documento está disponibilízado no cite: www.saaesobradlnho.ba,gov,br Imprensa Oficial 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infroestrutura de chaves Públicas Brasileira - )CP-Brasil. 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO $2 018/2025 

AUTORIZAÇÃO / ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO 

Declaro, nos termos do Art. 75, Inciso II da Lei nº 14.133/21 e suas alterações, a dispensa de 

licitação para pagamento à empresa JOÃO GILBERTO DE ARAUJO LTDA— CNPJ.: 37.115.521/0001-02, 

para contratação de empresa para fornecimento de material gráfico, visando atender as 

necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE de 

Sobradinho/BA, conforme os valores constantes da Solicitação de Execução de Compras e/ou 

Contratações de Serviços. Conforme Processo Administrativo nº 020/2025. 

Órgão: 06-0211-SAAE DE SOBRADINHO 

Atividade: 17.122.17.2043 

Fonte: 17990000 

Elemento de Despesa: 33.90.30.00 

Diante das informações e dos documentos existentes no processo nº 020/2025, AUTORIZO, 

(adjudico o objeto e homologo a licitação) o resultado da Dispensa de Licitação nº 018/2025 do ato, 

de acordo com o Artigo 71, Inciso IV da Lei 14.133/21, Art. 13, Inciso VI e suas alterações. Publique-

se Sobradinho/BA, 09 de maio de 2025. DOMINGOS VIEIRA DA SILVA, Diretor do SARE - DECRETO 

MUNICIPAL Nº 003/2025. 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 018/2025-SARE 

CONTRATANTE: O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE. CONTRATADO: JOÃO GILBERTO 

DEARAUJO LTDA— CNPJ.: 37.115.521/0001-02. OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento 

de material gráfico, visando atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de 

Água e Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA. VALOR GLOBAL: R$ 58.281,80 (cinquenta e oito mil, 

duzentos e oitenta e um reais e oitenta centavos); VIGÊNCIA: 0 prazo deste contrato terá inicio na 

data de sua assinatura e vigorará por 12 (doze) meses. Sobradinho/BA, 09 de maio de 2025. 

CP 
msll Este documento está disponibilizodo no site: www.seaesobradlnho.ba.gov.br 11tyrensa Oficial 

Documento assinado digitalmente conforme MP n°-2.200-2 de 24/08/2001, que institui o infinestrutura do Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brosil. 
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Contrato n° 018/2025 
Último atualização 25/05/2025 

Locab Sobradlnho/BA Õrgão: SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO -SARE 

Unidade executora: 1111- Serviço Autónomo de Água e Esgoto - SAAE - Sobradinho-BA 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 018/2025 Categoria do processo: Serviços 

Data de divulgação no PNCP; 25/06/2025 Data de assinatura: 09/05/2025 Vigência: de 09/05/2025 a 09/05/2026 

Id contrato PNCP: 24073730000180-2-000020/2025 Fonte: IM PUBLICAÇÕES EIREJ Id contratação PNCP: 74073730000180-1-000018/2025 

Objeto: 

fornecimento de material gráfico 

VALOR CONTRATADO 

R$ 58.281.80 

FORNECEDOR: 

Tipo: PessoaJuridica CNPJ/CPF: 37.115.521/0001-02 consultar sanções e  penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: JOAO GILBERTO DE ARAÚJO LTDA 

Arquivos Histórico 

Nome: Data p 

CONTRATO 

Exibir. 5 

/ \ 
\ < Voltar / 

dei tori 

htrps'.Uporteldeservioosgestao gov.br 

.i 0800 978 9001 

AGRADEGMENTOAOS PARCEIROS 

25/06/2025 

npo_ oalrar. 

Contrato 1 

Régios 1 ~ < > 

Criado pela Lei n° 14.133/21.o Portai Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e o sino etetronico oficial 
destinado ã divulgação centralizada e obrigatõria dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 
administrativos abarcados peto novel diploma. 

E gerido pelo Cornitõ Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado deliberat 
com suas atribuições estabelecidas no Oecreto n°10.764. de 9 do agosto cio 2021. 

o 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é urn esforço conjunto de construção de uma concepção 
direta legal. homologado Rolos indicados a compor o aludido comité. 

A adequação- fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos ãs contratações 

dìsponibRizadas no PNCP por força da Lei n° 14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos orgdos e 
entidades contratantes. 
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DESPACHO DE ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS 

DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DE: SETOR DE LICITAÇÕES 

PARA: CONTROLE INTERNO 

ATT.: Sr. Cristiano Santos - Controlador Interno 

Prezado Senhor, 

Solicito de V. Exa. parecer da Controladoria Interna do SARE, acerca dos autos do Processo 
Administrativo Licitatório n°020/2025 conclusos na presente data e encaminhados junto a este 

despacho. Objeto para contratação de empresa para fornecimento de material gráfico, visando 
atender assim as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto —SARE 

de Sobradinho/BA, conforme os preceitos da Constituição Federal de 1988, Diplomas Infra 
Constitucionais, Decretos Municipais números 085/2023 e 088/2023, como também dos princípios 
elencados no Direito Público, Direito Administração Pública e na Lei Federal n°14.133/2021, Decretos 
Federais correlativos e Instruções Normativas e recomendações acerca da matéria. 

Sobradinho/BA, 09 de maio de 2025. 

FABRICIO VIANA LOPES 
Agente de Cóntra ação/Pregoeiro 

Portaria 001/2025 



PARECER DO CONTROLE INTERNO 

Ementa: Processo: 020/2025 — CMCC 

Modalidade: DISPENSA DE LICITAÇÃO — LEI 14.133/21 — Art. 75. 2 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 

MATERIAL GRÁFICO, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA 

AUTARQUIA MUNICIPAL O SERVIÇO AUTÓNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO -SARE DE SOBRADINHO/BA. 

RELATÓRIO 

Trata-se de análise da CONTROLADORIA INTERNA, na pessoa do Senhor 

Cristiano Marques Santos, responsável pelo CONTROLE INTERNO do Serviço 

Autônomo de Água e Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA, nomeado pelo Decreto 

Municipal n°012/2025, de 02 de janeiro de 2025, solicitado pela Comissão Permanente 

de Licitação — CPL, quanto á fase interna e externa do processo licitatório sobre o n° 

007/2025, já conclusos - sob a modalidade Dispensa de Licitação no âmbito da Lei 

14.133/21, declarando o que segue. 

DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO 

O processo está regularmente autuado, em volume único distribuído da 

seguinte forma: - 

1. Documento de Formalização de Demanda — DFD, assinado pelo 

setor administrativo; 

2. Portaria do Fiscal de Contrato; 

3. Portaria do Gestor de Contrato; 

4. Plano de Contratação PNCP; 

5. Justificativa para Dispensa do ETP; 

6. Despacho de abertura do procedimento de contratação; 

7. Despacho solicitando cotação; \~ 



-E ..x.Gtjdi. IE
IL OF — U .Y .. 

8. Pesquisa de mercado, encaminhamento das consultas, portaria 

do responsável pelas compras, justificativa metodologia da pesquisa de preço, 

mapa de preço; 

9. Comunicação solicitando Dotação Orçamentária disponível; 

10. Informação setor contábil informando dotação disponível; 

11. Termo de Referência; 

12. Processo e termo de atuação; 

13. Solicitação de Parecer Jurídico; 

14. Parecer Jurídico; 

15. Despacho Autoridade autorizando; 

16. Avido Dispensa diário oficial; 

17. Publicações avisos e TR; 

18. Recebimento das propostas e doc. De habilitação; 

19. Ata julgamento das propostas; 

20. Autorização, adjudicação e homologação; 

21. Contrato; 

22. Portaria 002/2025 Gestor de contratos; 

23. Portaria 003/2025 Fiscal contratos; 

24. Publicação Homologação diário oficial; 

25. Publicação PNCP; 

26. Despacho de encaminhamento da contratação a controladoria. 

DAS RESPONSABILIDADES DA CONTROLADORIA INTERNA 

Antes de adentrarmos ao mérito do presente Parecer, insta salientar que a 

condução da análise técnica desta Controladoria é vinculada á atividade prevista na 

Constituição Federal em seu artigo 74, na qual prevê as atribuições do Controle Interno 

perante à administração pública, bem como, sua responsabilidade. 
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Cabe aos responsáveis pelo setor de Controle Interno, ao tomarem 

conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal 

de Contas da União e/ou respectivo tribunal de Contas que forem vinculados. 

Assim, a Controladoria Interna tem sua legalidade, atribuições e 

responsabilidades entabuladas no art. 74 da Constituição Federal/1988, in verbis: 

"Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma 
integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 
I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução 
dos programas de governo e dos orçamentos da União; 
II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e 
eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e 
entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos 
públicos por entidades de direito privado; 
III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como 
dos direitos e haveres da União; 
IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 
§ 12 Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de 
qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de 
Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária. 
§ 22 Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte 
legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades 
perante o Tribunal de Contas da União." 

Neste sentido, cabe a ressalva quanto a responsabilização solidária do 

responsável pelo Controle Interno. 43 Tal responsabilidade só ocorrerá em casos de 

conhecimento da ilegalidade ou irregularidade e se, dela, não informar tais atos ao 

Tribunal de Contas no qua! é vinculado, ferindo assim sua atribuição de apoiar o 

Controle Externo. 

Vale lembrar ainda que o Decreto n°. 9.830/19 —LINDB Processo Administrativo 

Federal diz que: 

" Art. 12. O agente público somente poderá ser responsabilizado por suas 
decisões ou opiniões técnicas se agir ou se omitir com dolo, direto ou 
eventual, ou cometer erro grosseiro, no desempenho de suas funções". 
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§ 1º Considera-se erro grosseiro aquele manifesto, evidente e inescusável 
praticado com culpa grave, caracterizado por ação ou omissão com elevado 
grau de negligência, imprudência ou imperícia. 
§ 2º Não será configurado dolo ou erro grosseiro do agente público se não 
restar comprovada, nos autos do processo de responsabilização, situação ou 
circunstância tática capaz de caracterizar o dolo ou o erro grosseiro. 
§ 39 O mero nexo de causalidade entre a conduta e o resultado danoso não 
implica responsabilização, exceto se comprovado o dolo ou o erro grosseiro 
do agente público. 

Importante também destacar que o Controlador Interno não é ordenador de 

despesas, nem confere "ateste" de recebimento dos materiais/produtos/serviços 

ora contratados pela AUTARQUIA. Essa atribuição pertence ao Gestor e ao Fiscal 

de Contrato devidamente nomeados para essa função. 

ANÁLISE DO PROCEDIMENTO - EXAME DA LEGALIDADE 

Da escolha do procedimento 

Ab initio cumpre ressaltar que a Constituição Federal em seu art. 37, inciso XXI 

determina que as contratações realizadas pela Administração Pública devam ser 

realizadas por meio de licitação que assegure igualdade de condições aos concorrentes, 

sendo esta, a regra para obras, serviços, compras e alienações junto ao Poder Público. 

Contudo, a própria Constituição, ao admitir exceções à regra da licitação, permite 

que o legislador ordinário, pondere o dever de impessoalidade previsto no artigo 37, 

caput, com outros princípios e valores envolvidos na contenda e eleja situações em que, 

no seu entender, a licitação possa vir a ser afastada. 

Há duas formas de contratação direta: a decorrente da impossibilidade fática de 

se proceder a uma competição para a contratação em questão (inexigibilidade de 

licitação) e a que ocorre em razão do permissivo constitucional da parte inicial do artigo 

37, XXI, da CF. 54 No primeiro caso, denominado "inexigibilidade", a lei meramente 

declara o que pode ser extraível da própria lógica: se for inviável o uso da licitação para 

a compra desejada, ela é inexigível. 
"3-



Já no segundo caso, a lei permite o afastamento da obrigatoriedade da licitação, 

por entender haver valores mais importantes em jogo do que os protegidos pelo 

procedimento competitivo. 

De modo que o gestor público deve analisar a conveniência e oportunidade de, 

no caso concreto, proceder á contratação mediante licitação ou diretamente, 

escolhendo aquilo que mostrar mais vantajoso. 

Portanto, Lei 14.133/21 resvalou a exceção, nos casos e aquisições descritas no 

artigo 75, II, em que são oportunidades da administração, de forma discricionária utilizar 

um mecanismo mais simplificado de contratações, seguindo o rito previsto no artigo 72. 

Portanto, o valor a ser contratado é o motivo e a razão da escolha da modalidade 

ora proposta pelo Agente de Contratação. 

Do Parecer da Assessoria Jurídica 

O artigo 53 da Lei 14.133/21 trata do controle prévio de legalidade do processo 

licitatório pelo órgão de Assessoramento Jurídico da Administração. 

Assim, na forma deste artigo, o legislador não exige apenas a apreciação do 

edital e anexos, mas de todo o processo licitatório e os atos praticados na fase 

preparatória. 

Além disso, a lei também exige o controle prévio de legalidade de contratações 

diretas, acordos, termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro 

de preços, outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos. 

Nesse caminhar de pensamento, no âmbito do processo licitatóric, o controle 

preventivo de legalidade é exercido por meio de emissão de Parecer Jurídico. 

Geralmente, o parecer é obrigatório quanto á sua presença, uma vez que é 

permitido pelo § 5° do artigo 53 que a autoridade máxima competente dispensa a 



análise jurídica em razão do baixo valor, baixa complexidade da contratação, entrega 

imediata do bem ou utilização de minutas padronizadas. 

Por outro lado, apesar do veto do § 2°, é entendimento pacífico que o parecer 

jurídico não é vinculante, admitindo-se que seja rejeitado motivadamente, como previa 

o texto vetado, evidenciando a liberdade e a responsabilidade do gestor, 

principalmente quando praticar o ato administrativo em discordância do parecer da 

assessoria jurídica. 

Na hipótese de aprovação de minutas padronizadas pelas assessorias jurídicas 

(art. 25, § 1°) o Plenário do TCU, define quais seriam as responsabilidades tanto do 

parecerista quanto do agente público: 

(...) ao aprovar minutas-padrão de editais e contratos, a assessoria jurídica 

mantém sua responsabilidade normativa sobre procedimentos licitatórios 

em que tenham sido utilizadas. 
AO gestor caberá a responsabilidade da verificação da conformidade entre a 
licitação que pretende realizar e a minuta-padrão previamente examinada e 
aprovada pela assessoria jurídica. Por prudência, havendo dúvida da perfeita 
identidade, deve-se requerer a manifestação da assessoria jurídica, em vista 

das peculiaridades de cada caso concreto. (TCU-PLENÁRIO. ACÓRDÃO 

1504/2015, re. Min. Walton Alencar Rodrigues). 

Boa parte da doutrina coaduna com a interpretação de que o parecer, de fato, 

não teria natureza vinculante, já que se trata de uma opinião jurídica emitida por um 

operador do Direito e tem função tão somente de orientar o Administrador na tomada de 

decisão. 

A fim de elucidar o supra exposto, colaciono a lei abaixo, senão vejamos do 

artigo 53 da Nova Lei: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o 

órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle 
prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação. 

§ 12 Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico 
da Administração deverá: 



- Apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de 

atribuição de prioridade; 

II - Redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de 

forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis 

à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados 

em consideração na análise jurídica; 

Ill - (VETADO). 

§ 22 (VETADO). 

§ 32 Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico e jurídico, a 

autoridade determinará a divulgação do edital de licitação conforme 

disposto no art. 54. 

§ 42 Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração também realizará controle prévio de legalidade de 

contratações diretas, acordos, termos de cooperação, convênios, ajustes, 

adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos congêneres e de 

seus termos aditivos. 

§ 52 É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em 

ato da autoridade jurídica máxima competente, que deverá considerar o 

baixo valor, a baixa complexidade da contratação, a entrega imediata do bem 

ou a utilização de minutas de editais e instrumentos de contrato, convênio 

ou outros ajustes previamente padronizados pelo órgão de assessoramento 

jurídico. 

Assim, em razão do baixo valor da contratação e baixa complexidade, a 

Assessoria Jurídica decidiu pela manifestação através do Parecer Jurídico, na forma do 

artigo 53. Estando o parecer concluso, conforme fragmento do PARECER JURÍDICO 

020/2025 DE 25 DE ABRIL DE 2025 em anexo. De modo que recomendo que seja 

realizado um ato jurídico-normativo, por parte dela para que seja incluído no processo. 

" Antes o exposto, os termos d art. 53, caput e parágrafo 4° da Lei n° 

14.133/2021, esta Consultoria Jurídica manifesta-se pela legalidade do processo de 

contratação direta." 

Do princípio da segregação de função 

Ressalto inicialmente que o termo "segregação de função" nos processos 

licitatórios vinha sendo confirmado em diversas Jurisprudências, contudo, com o 
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advento da Nova Lei de Licitações 14.133/21, ele se estabeleceu no ordenamento 

jurídico na condição de princípio, inserido no artigo 5°. 

De modo que, a segregação de funções tem por função primordial, ab initio, a de 

servir como ferramenta de controle interno da própria Administração Pública, a fim de 

garantir a independência funcional dos servidores e estrutural dos setores 

administrativos nas várias fases do procedimento licitatório. 

Isso porque é inerente à segregação de funções que diferentes servidores atuem 

nas mais diversas fases da licitação, impedindo-se que uma única pessoa atue nos 

diferentes momentos do procedimento licitatório. 

Trata-se, pois, de mecanismo apto a evitar falhas, omissões, fraudes, corrupção, 

abusos de poder, dentre outros aspectos. Na prática, a concretização de tal princípio 

pressupõe a correta e completa definição de funções a serem exercidas por cada 

servidor no decorrer do procedimento licitatório, em especial nas fases de planejamento, 

composição da fase interna, externa, execução e controle. 

Por este motivo é um dos princípios basilares de controle interno, pois a prática 

da segregação de funções é recomendada pelos órgãos públicos de fiscalização e 

controle em diversos níveis de administração, uma vez que cada pessoa/servidor 

público que atua no procedimento assume direta e indiretamente a responsabilidade de 

suas ações. 

Outra decisão que merece referência consiste no acórdão 409/2007 - TCU da ia 

Câmara. No julgado, ressalta-se a importância da segregação de funções como 

ferramenta utilizada para otimizar e gerar eficiência administrativa. 

Diante disso, dentro da logística interna do SARE, apesar da equipe responsável 

pelas compras ser bem pequena, todos possuem funções dentro do procedimento, 

assim como, as suas responsabilidades. 94 

~ 



DA MODALIDADE - DISPENSA DE LICITAÇÃO 
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A modalidade escolhida encontra respaldo no artigo 75, II, uma vez que a 

Administração Pública pode se utilizar dessa possibilidade de contratação para as 

compras e/ou serviços de pequena monta. 

Para tanto, colaciono parte extraída do Manual de Compras do TCU, esclarece 

sobre a modalidade Dispensa de Licitação, ainda sob o manto da normativa anterior, 

cuja equiparação se faz necessária, por ser semelhante à natureza jurídica desta 

contratação: 

Trata-se da compra direta mais comum na rotina do administrador público, 

sendo um importante instrumento de gestão, pois permite atender às 

demandas de caráter eventual, muitas vezes urgentes. 

A correta caracterização da dispensa em razão do valor pressupõe uma rica 

e criteriosa pesquisa de preços no mercado, como forma de combater a 

tendência de os preços se aproximarem do valor limite da contratação ou, 

em outras palavras, evitando que o procedimento, por ser menos formalista, 

induza o sobrepreço. Outro importante aspecto relacionado à dispensa por 
baixo valor é a caracterização de fracionamento de despesa, o que 

caracterizaria a dispensa indevida. 99 O fracionamento ocorre quando são 

realizadas, no mesmo exercício, de mais de uma compra direta de objetos de 
mesma natureza. De forma inversa, existe clara orientação do TCU a respeito 
das situações em que estaria configurado o fracionamento de despesa, em 
grande parte caracterizado pela falta de planejamento de suas aquisições, 

conforme se verifica no Acórdão n.º 1.084/2007 do Plenário, e em muitos 

outros. 

0 Acórdão n.º 1.084/2007-Plenário: Realize o planejamento prévio dos 

gastos anuais, de modo a evitar o fracionamento de despesas de mesma 
natureza, observando que o valor limite para as modalidades licitatórias é 
cumulativo ao longo do exercício financeiro, a fim de não extrapolar os 
limites estabelecidos nos artigos 23, § 2, e 24, inciso II, da Lei nº 8.666/1993. 

Adote a modalidade adequada de acordo com os arts. 23 e 24 da Lei nº 

8.666/1993, c/c o art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, de modo a evitar 

que a eventual prorrogação do contrato administrativo dela decorrente 

resulte em valor total superior ao permitido para a modalidade utilizada, 

tendo em vista a jurisprudência do Tribunal. 
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Diante do exposto, a modalidade escolhida se amolda ao caso em testilha, 

estando dentro da legalidade e dos princípios instituídos no artigo 5° da Lei 14.133/21, 

uma vez que se adequa às compras em que o valor está ajustado nos termos da Lei. 

104 

Da composição de preços 

Outro fator muito importante, não só nesta modalidade escolhida, mas em todas 

as demais, é a comprovação dos preços ofertados pelos interessados e os adquiridos 

pela Administração, mesmo sendo este um procedimento simplificado. 105 

Assim, os preços dos serviços ora contratados com a empresa JOAO GILBERTO 

DE ARAUJO LTDA, no valor total de R$ 58.281,80, foram comparados por meio de 

outros contratos administrativos com outros Municípios, cujos preços estão dentro da 

média praticada, aliado ao fato de que a própria empresa traz confiança e transparência, 

razão está que colaciono a jurisprudência anexa, e também, pelo Manual de Compras 

do TCU, in verbis: 

(...) Adota-se, no ICU, o mínimo de 3 (três) propostas para que a estimativa 
seja considerada válida. Dessas, admite-se a utilização de propostas de 
preços obtidas em lojas virtuais na Internet, bem como propostas obtidas por 
consulta pessoal à loja física ou por telefone. A Portaria-ICU n.º 318/2008 
aponta o principal método de elaboração da estimativa de preços: 

A Portaria-TCU n.° 318/2008, Art. 8°: Sempre que possível, a estimativa de 

preços dos materiais será obtida a partir da extração de dados do SIASG, por meio de 

consulta eletrõnica às licitações dos últimos 12 meses, para obtenção da mediana, após 

a devida exclusão dos valores discrepantes (outliers). 

Parágrafo único. As estimativas de preço baseadas em orçamentos 

apresentados por potenciais fornecedores deverão, salvo motivo justificado, ser obtidas 

pela média de no mínimo três cotações de preço para cada item, desprezados os 

valores que não correspondem exatamente à especificação dos materiais e os valores 

discrepantes do conjunto de dados. 
~ 



Acórdão 2399/2022-TCU-Segunda Câmara, Representação, Relator Ministro 

Aroldo Cedraz. - A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo de 

licitação promovida por empresa estatal não deve se restringir, sem a devida 

justificativa, a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser 

utilizadas outras fontes como parâmetro, a exemplo de contratações similares 

realizadas por outras estatais. 

Diante do exposto, o valor apresentado pela empresa contratada encontra-se 

compatível com os outros valores apresentados, os atestados de capacidade técnica da 

empresa comprovam a expertise. 

No que se refere ao requisito da publicidade do procedimento, conforme acórdão 

recente do TCU, ao diz que: 

A dispensa de licitação prevista no ad. 75 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de 

Licitações e Contratos) pode ser utilizada por órgãos não vinculados ao Sistema de 

Serviços Gerais (Sisq), em caráter transitório e excepcional, até que sejam concluídas 

as medidas necessárias ao efetivo acesso às funcionalidades do Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP (ad. 174 da mencionada lei). 

Nesse caso, em reforço à transparência e à publicidade necessárias às 

contratações diretas, deve ser utilizado o Diário Oficial da União (DOU) como 

mecanismo complementar ao portal digital do órgão, até a efetiva integração entre os 

sistemas internos e o PNCP. 

Acórdão 2458/2021-Plenário I Relator: AUGUSTO NARDES ÁREA: Licitação 

TEMA: Contratação direta I SUBTEMA: Princípio da publicidade - Publicado: Informativo 

de Licitações e Contratos n°424 de 04/11/2021 - Boletim de Jurisprudência n° 377 de 

03/11/2021. 

O processo foi publicado, cumprindo o princípio da publicidade, dentro do prazo 

estipulado na Lei. 



DO PROCEDIMENTO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nesse caminhar de pensamento, o processo de Dispensa é norteado pela 

descrição do art. 72 da Lei 14.133/21, de forma que temos: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

seguintes documentos: 
- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no 

art. 23 desta Lei; 
Ill - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 
IV- demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 

com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação 
e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 

VII -justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 

Todos os requisitos imperativos da norma seguem adimplidos, inclusive a 

publicação no Portal de Compras Públicas. 

Portanto, vislumbro que o procedimento de Dispensa sob o manto a nova Lei 

encontra-se atendido quanto aos seus requisitos. 

Do orçamento 

A disponibilidade orçamentária, conforme documentação nos autos consignada 

é compatível com os encargos a serem assumidos, e estão em consonância com o art. 

16 da Lei Complementar n° 101/2000. 131 

Além de estar contempladas nas Leis e Diretrizes Orçamentárias está prevista 

no Plano de Contratação Anual— PCA-2025. 132 
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É o parecer. 
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CONCLUSÃO 

Diante do exposto, esta Controladoria Interna está acordada com as orientações 

do Parecer Jurídico 020/2025 de 25 de ABRIL de 2025, acostado no processo, que 

subscreve sua opinião pelo prosseguimento da divulgação do edital, o qual manifesta-

se pela legalidade do presente procedimento. 

Considerando que a presente manifestação não se vincula aos aspectos 

técnicos envolvidos no objeto solicitado pelo órqão demandante, mas apenas 

para conferência do ato administrativo, existindo Parecer Jurídico acostado, 

constatando que foram cumpridos todos os requisitos estabelecidos na 

legislação aplicável, consoante o Decreto Municipal n.° 083/2023 (Dispõe sobre os 

procedimentos necessários para contratação, por meio de Dispensa de Licitação e 

Inexigibilidade, previstas no artigo 72, 74 e 75, da Lei Federal n° 14.133/2021 e dá outras 

providências), declaramos que o processo se encontra em CONFORMIDADE, revestido 

de todas as formalidades legais. 

Por fim, ressalta-se que cabe á Autoridade Competente analisar, avaliar e 

autorizar o ato de abertura de processo licitatório. 

Segue os autos para o Agente de Contratação para demais procedimentos cabíveis. 

Sobradinho, 09 de maio de 2025 

Cristiano Marques Santos 
Controlador Interno 
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